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CÓDIGO PENAL MILITAR

DECRETO‑LEI Nº 1.001, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969

	` DOU, 21.10.1969.

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército 
e da Aeronáutica Militar, usando das atribuições 
que lhes confere o art. 3º do Ato Institucional 
n. 16, de 14 de outubro de 1969, combinado 
com o § 1º do art. 2º, do Ato Institucional n. 5, 
de 13 de dezembro de 1968, decretam: 

CÓDIGO PENAL MILITAR 
PARTE GERAL

LIVRO ÚNICO

TÍTULO I 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

MILITAR 

Princípio de legalidade
Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o 
defina, nem pena sem prévia cominação legal. 

	` art. 5º, XXXIX, CF.
	` art. 1º, CP.

Lei supressiva de incriminação
Art. 2º Ninguém pode ser punido por fato 
que lei posterior deixa de considerar crime, 
cessando em virtude dela a execução e os efei‑
tos penais da sentença condenatória. (Redação 
dada pela Lei 14.688/2023 - DOU 21.09.2023, em 
vigor após decorridos 60 dias de sua publicação 
oficial)

	` art. 5º, XL, CF.
	` art. 2º, CP.
	` art. 66, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` art. 9º, Pacto de São José da Costa Rica.

Retroatividade de lei mais benigna 
§ 1º A lei posterior que, de qualquer outro 
modo, favorece o agente, aplica‑se retroati‑
vamente, ainda quando já tenha sobrevindo 
sentença condenatória irrecorrível.

	` art. 5º, XL, CF.
	` Súm. 611, STF. 

Apuração da maior benignidade 
§ 2º Para se reconhecer qual a mais favorável, 
a lei posterior e a anterior devem ser conside‑
radas separadamente, cada qual no conjunto 
de suas normas aplicáveis ao fato.

	` art. 5º, XXXIX, CF. 

Medidas de segurança 
Art. 3º As medidas de segurança regem‑se 
pela lei vigente ao tempo da sentença, preva‑
lecendo, entretanto, se diversa, a lei vigente 
ao tempo da execução. 

	` arts. 110 a 120 deste Código.
	` arts. 659 a 674, CPPM.

Lei excepcional ou temporária 
Art. 4º A lei excepcional ou temporária, em‑
bora decorrido o período de sua duração ou 

cessadas as circunstâncias que a determina‑
ram, aplica‑se ao fato praticado durante sua 
vigência. 

	` art. 3º, CP.

Tempo do crime 
Art. 5º Considera‑se praticado o crime no 
momento da ação ou omissão, ainda que outro 
seja o do resultado. 

	` art. 4º, CP.

Lugar do crime 
Art. 6º Considera‑se praticado o fato, no lugar 
em que se desenvolveu a atividade criminosa, 
no todo ou em parte, e ainda que sob forma 
de participação, bem como onde se produziu 
ou deveria produzir‑se o resultado. Nos crimes 
omissivos, o fato considera‑se praticado no 
lugar em que deveria realizar‑se a ação omitida.

	` art. 6º, CP.
	` arts. 88 a 92, CPPM.

Territorialidade, extraterritorialidade 
Art. 7º Aplica‑se a lei penal militar, sem preju‑
ízo de convenções, tratados e regras de direito 
internacional, ao crime cometido, no todo ou 
em parte no território nacional, ou fora dele, 
ainda que, neste caso, o agente esteja sendo 
processado ou tenha sido julgado pela justiça 
estrangeira.

	` art. 7º, CP.
	` art. 4º, CPPM.
	` art. 40, Lei 11.343/2006 (Institui o Sistema Nacional de Políticas 
Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção 
do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e depen-
dentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção 
não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas).

Território nacional por extensão 
§ 1º Para os efeitos da lei penal militar consi‑
deram‑se como extensão do território nacional 
as aeronaves e os navios brasileiros, onde 
quer que se encontrem, sob comando militar 
ou militarmente utilizados ou ocupados por 
ordem legal de autoridade competente, ainda 
que de propriedade privada. 
Ampliação a aeronaves ou navios estran‑
geiros 
§ 2º É também aplicável a lei penal militar ao 
crime praticado a bordo de aeronaves ou na‑
vios estrangeiros, desde que em lugar sujeito à 
administração militar, e o crime atente contra 
as instituições militares. 
Conceito de navio 
§ 3º Para efeito da aplicação deste Código, 
considera‑se navio toda embarcação sob co‑
mando militar. 
Pena cumprida no estrangeiro 
Art. 8º A pena cumprida no estrangeiro ate‑
nua a pena imposta no Brasil pelo mesmo 
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crime, quando diversas, ou nela é computada, 
quando idênticas.

	` art. 8º, CP.

Crimes militares em tempo de paz 
Art. 9º Consideram‑se crimes militares, em 
tempo de paz: 
I ‑ os crimes de que trata este Código, quando 
definidos de modo diverso na lei penal comum, 
ou nela não previstos, qualquer que seja o 
agente, salvo disposição especial; 
II ‑ os crimes previstos neste Código e os pre‑
vistos na legislação penal, quando praticados: 
a) por militar da ativa contra militar na mesma 
situação; (Redação dada pela Lei 14.688/2023 - 
DOU 21.09.2023, em vigor após decorridos 60 
dias de sua publicação oficial)

	` arts. 21 e 22 deste Código.
	` art. 84, CPPM.

b) por militar da ativa, em lugar sujeito à admi‑
nistração militar, contra militar da reserva ou 
reformado ou contra civil; (Redação dada pela 
Lei 14.688/2023 - DOU 21.09.2023, em vigor após 
decorridos 60 dias de sua publicação oficial)
c) por militar em serviço ou atuando em razão 
da função, em comissão de natureza militar, 
ou em formatura, ainda que fora do lugar 
sujeito à administração militar contra militar 
da reserva, ou reformado, ou civil; 

	` LC 97/1999 (Dispõe sobre as normas gerais para a organização, 
o preparo e o emprego das Forças Armadas).

d) por militar, durante o período de manobras 
ou exercício, contra militar da reserva ou refor‑
mado ou contra civil; (Redação dada pela Lei 
14.688/2023 - DOU 21.09.2023, em vigor após 
decorridos 60 dias de sua publicação oficial)
e) por militar da ativa contra o patrimônio sob 
a administração militar ou contra a ordem 
administrativa militar; (Redação dada pela Lei 
14.688/2023 - DOU 21.09.2023, em vigor após 
decorridos 60 dias de sua publicação oficial)

	` art. 251, § 2º, deste Código.

f) (Revogada.)
III ‑ os crimes praticados por militar da reserva, 
ou reformado, ou por civil, contra as institui‑
ções militares, considerando‑se como tais não 
só os compreendidos no inciso I, como os do 
inciso II, nos seguintes casos: 
a) contra o patrimônio sob a administração 
militar, ou contra a ordem administrativa 
militar; 
b) em lugar sujeito à administração militar, 
contra militar da ativa ou contra servidor 
público das instituições militares ou da Justiça 
Militar, no exercício de função inerente ao seu 
cargo; (Redação dada pela Lei 14.688/2023 - DOU 
21.09.2023, em vigor após decorridos 60 dias de 
sua publicação oficial)
c) contra militar em formatura, ou durante o 
período de prontidão, vigilância, observação, 
exploração, exercício, acampamento, acanto‑
namento ou manobras; 
d) ainda que fora do lugar sujeito à adminis‑
tração militar, contra militar em função de 
natureza militar, ou no desempenho de serviço 
de vigilância, garantia e preservação da ordem 

pública, administrativa ou judiciária, quando 
legalmente requisitado para aquele fim, ou 
em obediência a determinação legal superior. 
§ 1° Os crimes de que trata este artigo, quando 
dolosos contra a vida e cometidos por militares 
contra civil, serão da competência do Tribunal 
do Júri. 
§ 2º Os crimes militares de que trata este artigo, 
incluídos os previstos na legislação penal, 
nos termos do inciso II do caput deste artigo, 
quando dolosos contra a vida e cometidos por 
militares das Forças Armadas contra civil, serão 
da competência da Justiça Militar da União, se 
praticados no contexto: (Redação dada pela Lei 
14.688/2023 - DOU 21.09.2023, em vigor após 
decorridos 60 dias de sua publicação oficial)
I – do cumprimento de atribuições que lhes 
forem estabelecidas pelo Presidente da Repú‑
blica ou pelo Ministro de Estado da Defesa; 
II – de ação que envolva a segurança de ins‑
tituição militar ou de missão militar, mesmo 
que não beligerante; ou 
III – de atividade de natureza militar, de ope‑
ração de paz, de garantia da lei e da ordem 
ou de atribuição subsidiária, realizadas em 
conformidade com o disposto no art. 142 da 
Constituição Federal e na forma dos seguintes 
diplomas legais: 
a) Lei n° 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - 
Código Brasileiro de Aeronáutica; 
b) Lei Complementar n° 97, de 9 de junho 
de 1999; 
c) Decreto-Lei n° 1.002, de 21 de outubro de 
1969 - Código de Processo Penal Militar; e 
d) Lei n° 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código 
Eleitoral. 
Crimes militares em tempo de guerra 
§ 3º (Vetado na Lei 14.688/2023)

Art. 10. Consideram‑se crimes militares, em 
tempo de guerra: 

	` arts. 675 e ss., CPPM.

I ‑ os especialmente previstos neste Código 
para o tempo de guerra; 
II ‑ os crimes militares previstos para o tempo 
de paz; 

	` art. 9º deste Código.

III ‑ os crimes previstos neste Código, embora 
também o sejam com igual definição na lei 
penal comum ou especial, quando praticados, 
qualquer que seja o agente: 
a) em território nacional, ou estrangeiro, mili‑
tarmente ocupado; 
b) em qualquer lugar, se comprometem ou 
podem comprometer a preparação, a efici‑
ência ou as operações militares ou, de qual‑
quer outra forma, atentam contra a segurança 
externa do país ou podem expô‑la a perigo; 
IV ‑ os crimes definidos na lei penal comum ou 
especial, embora não previstos neste Código, 
quando praticados em zona de efetivas ope‑
rações militares ou em território estrangeiro, 
militarmente ocupado. 

JUS3039-Cad de Estudos-Fontes-Hoffman-Carreiras Policiais-7ed.indb   21JUS3039-Cad de Estudos-Fontes-Hoffman-Carreiras Policiais-7ed.indb   21 14/11/2023   13:21:1414/11/2023   13:21:14



código PENAL MILITARArt. 11  22

Militares estrangeiros
Art. 11. Os militares estrangeiros, quando 
em comissão ou em estágio em instituições 
militares, ficam sujeitos à lei penal militar bra‑
sileira, ressalvado o disposto em tratados ou 
em convenções internacionais. (Redação dada 
pela Lei 14.688/2023 - DOU 21.09.2023, em vigor 
após decorridos 60 dias de sua publicação oficial)

Equiparação a militar da ativa
Art. 12. O militar da reserva ou reformado, 
quando empregado na administração militar, 
equipara-se ao militar da ativa, para o efeito da 
aplicação da lei penal militar. (Redação dada 
pela Lei 14.688/2023 - DOU 21.09.2023, em vigor 
após decorridos 60 dias de sua publicação oficial)

	` arts. 3º e 4º, Lei 6.880/1980 (Estatuto dos Militares).

Militar da reserva ou reformado 
Art. 13. O militar da reserva, ou reformado, 
conserva as responsabilidades e prerrogativas 
do posto ou graduação, para o efeito da apli‑
cação da lei penal militar, quando pratica ou 
contra ele é praticado crime militar. 

	` arts. 3º e 4º, Lei 6.880/1980 (Estatuto dos Militares).

Defeito de incorporação ou de matrícula 
(Redação dada pela Lei 14.688/2023 - DOU 
21.09.2023, em vigor após decorridos 60 dias de 
sua publicação oficial)

Art. 14. O defeito do ato de incorporação 
ou de matrícula não exclui a aplicação da lei 
penal militar, salvo se alegado ou conhecido 
antes da prática do crime. (Redação dada pela 
Lei 14.688/2023 - DOU 21.09.2023, em vigor após 
decorridos 60 dias de sua publicação oficial)

Tempo de guerra 
Art. 15. O tempo de guerra, para os efeitos 
da aplicação da lei penal militar, começa com 
a declaração ou o reconhecimento do estado 
de guerra, ou com o decreto de mobilização 
se nele estiver compreendido aquele reco‑
nhecimento; e termina quando ordenada a 
cessação das hostilidades. 

	` art. 84, XIX, CF.

Contagem de prazo 
Art. 16. No cômputo dos prazos inclui‑se o 
dia do começo. Contam‑se os dias, os meses 
e os anos pelo calendário comum. 

	` art. 10, CP.

Legislação especial. Salário‑mínimo 
Art. 17. As regras gerais deste Código apli‑
cam‑se aos fatos incriminados por lei penal 
militar especial, se esta não dispõe de modo 
diverso. Para os efeitos penais, salário‑mínimo 
é o maior mensal vigente no país, ao tempo 
da sentença.

	` Súm. 171, STJ.

Crimes praticados em prejuízo de país aliado 
Art. 18. Ficam sujeitos às disposições deste 
Código os crimes praticados em prejuízo de 
país em guerra contra país inimigo do Brasil: 
I ‑ se o crime é praticado por brasileiro; 
II ‑ se o crime é praticado no território nacio‑
nal, ou em território estrangeiro, militarmente 

ocupado por força brasileira, qualquer que 
seja o agente. 
Infrações disciplinares 
Art. 19. Este Código não compreende as in‑
frações dos regulamentos disciplinares. 

	` Dec. 76.322/1975 (Aprova o Regulamento Disciplinar da Aero-
náutica ‑ RDAER).
	` Dec. 88.545/1983 (Aprova o Regulamento Disciplinar para a 
Marinha).
	` Dec. 4.346/2002 (Aprova o Regulamento Disciplinar do Exér-
cito ‑ R‑4).

Crimes praticados em tempo de guerra 
Art. 20. Aos crimes praticados em tempo de 
guerra, salvo disposição especial, aplicam‑se 
as penas cominadas para o tempo de paz, com 
o aumento de um terço. 
Assemelhado
Art. 21. (Revogado pela Lei 14.688/2023 - DOU 
21.09.2023, em vigor após decorridos 60 dias de 
sua publicação oficial)

Pessoa considerada militar
Art. 22. É militar, para o efeito da aplicação 
deste Código, qualquer pessoa que, em tempo 
de paz ou de guerra, seja incorporada a institui‑
ções militares ou nelas matriculada, para servir 
em posto ou em graduação ou em regime de 
sujeição à disciplina militar. (Redação dada pela 
Lei 14.688/2023 - DOU 21.09.2023, em vigor após 
decorridos 60 dias de sua publicação oficial)

Equiparação a comandante 
Art. 23. Equipara‑se ao comandante, para o 
efeito da aplicação da lei penal militar, toda 
autoridade com função de direção. 
Conceito de superior
Art. 24. Considera-se superior para fins de 
aplicação da lei penal militar: (Redação dada 
pela Lei 14.688/2023 - DOU 21.09.2023, em vigor 
após decorridos 60 dias de sua publicação oficial)

	` art. 47 deste Código.

I - o militar que ocupa nível hierárquico, posto 
ou graduação superiores, conforme a anti‑
guidade, nos termos da Lei nº 6.880, de 9 de 
dezembro de 1980 (Estatuto dos Militares), e 
de leis das unidades da Federação que regulam 
o regime jurídico de seus militares; (Acrescido 
pela Lei 14.688/2023 - DOU 21.09.2023, em vigor 
após decorridos 60 dias de sua publicação oficial)
II - o militar que, em virtude da função, exerce 
autoridade sobre outro de igual posto ou gra‑
duação. (Acrescido pela Lei 14.688/2023 - DOU 
21.09.2023, em vigor após decorridos 60 dias de 
sua publicação oficial)
Parágrafo único. O militar sobre o qual se 
exerce autoridade nas condições descritas nos 
incisos I e II do caput deste artigo é considerado 
inferior hierárquico para fins de aplicação da 
lei penal militar. (Acrescido pela Lei 14.688/2023 
- DOU 21.09.2023, em vigor após decorridos 60 
dias de sua publicação oficial)

Crime praticado em presença do inimigo 
Art. 25. Diz‑se crime praticado em presença 
do inimigo quando o fato ocorre em zona de 
efetivas operações militares, ou na iminência 
ou em situação de hostilidade. 
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Referência a “brasileiro” ou “nacional” 
Art. 26. Quando a lei penal militar se refe‑
re a “brasileiro” ou “nacional”, compreende 
as pessoas enumeradas como brasileiros na 
Constituição do Brasil. 

	` art. 12, CF.

Estrangeiros
Parágrafo único. Para os efeitos da lei pe‑
nal militar, são considerados estrangeiros 
os apátridas e os brasileiros que perderam a 
nacionalidade. 
Servidores da Justiça Militar (Redação dada 
pela Lei 14.688/2023 - DOU 21.09.2023, em vigor 
após decorridos 60 dias de sua publicação oficial)
Art. 27. Para o efeito da aplicação deste Códi‑
go, consideram-se servidores da Justiça Militar 
os juízes, os servidores públicos e os auxilia‑
res da Justiça Militar. (Redação dada pela Lei 
14.688/2023 - DOU 21.09.2023, em vigor após 
decorridos 60 dias de sua publicação oficial)

Casos de prevalência do Código Penal Militar 
Art. 28. Os crimes contra a segurança externa 
do país ou contra as instituições militares, de‑
finidos nestew Código, excluem os da mesma 
natureza definidos em outras leis. 

TÍTULO II 
DO CRIME 

Relação de causalidade 
Art. 29. O resultado de que depende a existên‑
cia do crime somente é imputável a quem lhe 
deu causa. Considera‑se causa a ação ou omis‑
são sem a qual o resultado não teria ocorrido.

	` art. 13, CP.

§ 1º A superveniência de causa relativamente 
independente exclui a imputação quando, por 
si só, produziu o resultado. Os fatos anteriores 
imputam‑se, entretanto, a quem os praticou. 
§ 2º A omissão é relevante como causa quando 
o omitente devia e podia agir para evitar o 
resultado. O dever de agir incumbe a quem 
tenha por lei obrigação de cuidado, proteção 
ou vigilância; a quem, de outra forma, assumiu 
a responsabilidade de impedir o resultado; e 
a quem, com seu comportamento anterior, 
criou o risco de sua superveniência. 
Art. 30. Diz‑se o crime: 

	` art. 14, CP.

Crime consumado 
I ‑ consumado, quando nele se reúnem todos 
os elementos de sua definição legal;

	` art. 125, § 2º, a, deste Código.

Tentativa
II ‑ tentado, quando, iniciada a execução, não 
se consuma por circunstâncias alheias à von‑
tade do agente. 
Pena de tentativa 
Parágrafo único. Pune‑se a tentativa com 
a pena correspondente ao crime, diminuída 
de um a dois terços, podendo o juiz, no caso 
de excepcional gravidade, aplicar a pena do 
crime consumado. 

Desistência voluntária e arrependimento 
eficaz 
Art. 31. O agente que, voluntariamente, de‑
siste de prosseguir na execução ou impede 
que o resultado se produza, só responde pelos 
atos já praticados.

	` art. 15, CP.

(Nome jurídico vetado na Lei 14.688/2023)
Art. 31-A. (Vetado na Lei 14.688/2023)

Crime impossível 
Art. 32. Quando, por ineficácia absoluta do 
meio empregado ou por absoluta improprie‑
dade do objeto, é impossível consumar‑se o 
crime, nenhuma pena é aplicável.

	` art. 17, CP.
	` Súm. 145, STF. 

Art. 33. Diz‑se o crime: 
	` art. 18, CP.

Culpabilidade
I ‑ doloso, quando o agente quis o resultado 
ou assumiu o risco de produzi‑lo; 
II ‑ culposo, quando o agente, deixando de 
empregar a cautela, atenção ou diligência 
ordinária, ou especial, a que estava obriga‑
do em face das circunstâncias, não prevê o 
resultado que podia prever ou, prevendo‑o, 
supõe levianamente que não se realizaria ou 
que poderia evitá‑lo. 
Excepcionalidade do crime culposo 
Parágrafo único. Salvo os casos expressos 
em lei, ninguém pode ser punido por fato 
previsto como crime, senão quando o pratica 
dolosamente. 
Nenhuma pena sem culpabilidade 
Art. 34. Pelos resultados que agravam es‑
pecialmente as penas só responde o agente 
quando os houver causado, pelo menos, cul‑
posamente.

	` art. 19, CP.

Erro de direito 
Art. 35. A pena pode ser atenuada ou substi‑
tuída por outra menos grave quando o agente, 
salvo em se tratando de crime que atente 
contra o dever militar, supõe lícito o fato, por 
ignorância ou erro de interpretação da lei, se 
escusáveis.
Erro de fato 
Art. 36. É isento de pena quem, ao praticar o 
crime, supõe, por erro plenamente escusável, 
a inexistência de circunstância de fato que o 
constitui ou a existência de situação de fato 
que tornaria a ação legítima.

	` art. 20, § 1º, CP.

Erro culposo 
§ 1º Se o erro deriva de culpa, a este título 
responde o agente, se o fato é punível como 
crime culposo.

	` art. 33, p. u., deste Código.

Erro provocado 
§ 2º Se o erro é provocado por terceiro, res‑
ponderá este pelo crime, a título de dolo ou 
culpa, conforme o caso.

	` art. 20, § 2º, CP.
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código PENAL MILITARArt. 37  24

Erro sobre a pessoa 
Art. 37. Quando o agente, por erro de per‑
cepção ou no uso dos meios de execução, ou 
outro acidente, atinge uma pessoa em vez de 
outra, responde como se tivesse praticado o 
crime contra aquela que realmente pretendia 
atingir. Deve ter‑se em conta não as condições 
e qualidades da vítima, mas as da outra pessoa, 
para configuração, qualificação ou exclusão 
do crime e agravação ou atenuação da pena. 

	` art. 20, § 3º, CP.

Erro quanto ao bem jurídico 
§ 1º Se, por erro ou outro acidente na execução, 
é atingido bem jurídico diverso do visado pelo 
agente, responde este por culpa, se o fato é 
previsto como crime culposo.

	` art. 74, CP.

Duplicidade do resultado 
§ 2º Se, no caso do artigo, é também atingida 
a pessoa visada, ou, no caso do parágrafo 
anterior, ocorre ainda o resultado pretendido, 
aplica‑se a regra do art. 79.

	` art. 73, CP.

Art. 38. Não é culpado quem comete o crime:
	` art. 22, CP. 

Coação irresistível 
a) sob coação irresistível ou que lhe suprima a 
faculdade de agir segundo a própria vontade; 
Obediência hierárquica 
b) em estrita obediência a ordem direta de 
superior hierárquico, em matéria de serviços.

	` art. 24 deste Código.

§ 1º Responde pelo crime o autor da coação 
ou da ordem. 
§ 2º Se a ordem do superior tem por objeto 
a prática de ato manifestamente criminoso, 
ou há excesso nos atos ou na forma da exe‑
cução, é punível também o inferior hierárqui‑
co. (Redação dada pela Lei 14.688/2023 - DOU 
21.09.2023, em vigor após decorridos 60 dias de 
sua publicação oficial) 
Estado de necessidade, com excludente de 
culpabilidade 
Art. 39. Não é igualmente culpado quem, para 
proteger direito próprio ou de pessoa a quem 
está ligado por estreitas relações de parentesco 
ou afeição, contra perigo certo e atual, que não 
provocou, nem podia de outro modo evitar, 
sacrifica direito alheio, ainda quando superior 
ao direito protegido, desde que não lhe era 
razoavelmente exigível conduta diversa. 
Coação física ou material 
Art. 40. Nos crimes em que há violação do de‑
ver militar, o agente não pode invocar coação 
irresistível senão quando física ou material. 
Atenuação de pena 
Art. 41. Nos casos do art. 38, letras a e b , se 
era possível resistir à coação, ou se a ordem 
não era manifestamente ilegal; ou, no caso 
do art. 39, se era razoavelmente exigível o 
sacrifício do direito ameaçado, o juiz, tendo 
em vista as condições pessoais do réu, pode 
atenuar a pena. 

Exclusão de crime 
Art. 42. Não há crime quando o agente pra‑
tica o fato: 
I ‑ em estado de necessidade; 
II ‑ em legítima defesa; 
III ‑ em estrito cumprimento do dever legal; 
IV ‑ em exercício regular de direito. 
Parágrafo único. Não há igualmente crime 
quando o comandante de navio, aeronave ou 
praça de guerra, na iminência de perigo ou 
grave calamidade, compele os subalternos, 
por meios violentos, a executar serviços e 
manobras urgentes, para salvar a unidade 
ou vidas, ou evitar o desânimo, o terror, a 
desordem, a rendição, a revolta ou o saque.

	` art. 23, CP.
	` arts. 188, I; e 1.210, § 1º, CC/2002.

Estado de necessidade, como excludente 
do crime 
Art. 43. Considera‑se em estado de necessida‑
de quem pratica o fato para preservar direito 
seu ou alheio, de perigo certo e atual, que não 
provocou, nem podia de outro modo evitar, 
desde que o mal causado, por sua natureza e 
importância, é consideravelmente inferior ao 
mal evitado, e o agente não era legalmente 
obrigado a arrostar o perigo.

	` art. 24, CP.

Legítima defesa 
Art. 44. Entende‑se em legítima defesa quem, 
usando moderadamente dos meios necessá‑
rios, repele injusta agressão, atual ou iminente, 
a direito seu ou de outrem.

	` art. 25, CP.

Excesso culposo 
Art. 45. O agente que, em qualquer dos casos 
de exclusão de crime, excede culposamente 
os limites da necessidade, responde pelo fato, 
se este é punível, a título de culpa.

	` art. 23, p. u., CP.

Excesso escusável 
Parágrafo único. Não é punível o excesso 
quando resulta de escusável surpresa ou per‑
turbação de ânimo, em face da situação. 
Excesso doloso 
Art. 46. O juiz pode atenuar a pena ainda 
quando punível o fato por excesso doloso. 
Elementos não constitutivos do crime 
Art. 47. Deixam de ser elementos constitutivos 
do crime: 
I - a qualidade de superior ou a de inferior 
hierárquico, quando não conhecida do agen‑
te; (Redação dada pela Lei 14.688/2023 - DOU 
21.09.2023, em vigor após decorridos 60 dias de 
sua publicação oficial)
II - a qualidade de superior ou a de inferior 
hierárquico, a de oficial de dia, de serviço ou 
de quarto, ou a de sentinela, vigia ou plantão, 
quando a ação é praticada em repulsa a agres‑
são. (Redação dada pela Lei 14.688/2023 - DOU 
21.09.2023, em vigor após decorridos 60 dias de 
sua publicação oficial)
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TÍTULO III 
DA IMPUTABILIDADE PENAL 

Inimputáveis
Art. 48. Não é imputável quem, no momento 
da ação ou da omissão, não possui a capa‑
cidade de entender o caráter ilícito do fato 
ou de determinar‑se de acordo com esse en‑
tendimento, em virtude de doença mental, 
de desenvolvimento mental incompleto ou 
retardado.

	` art. 26, CP.

Redução Facultativa da Pena
Parágrafo único. Se a doença ou a deficiência 
mental não suprime, mas diminui considera‑
velmente a capacidade de entendimento da 
ilicitude do fato ou a de autodeterminação, 
não fica excluída a imputabilidade, mas a pena 
pode ser reduzida de 1/3 (um terço) a 2/3 
(dois terços), sem prejuízo do disposto no 
art. 113 deste Código. (Redação dada pela Lei 
14.688/2023 - DOU 21.09.2023, em vigor após 
decorridos 60 dias de sua publicação oficial)
Embriaguez

Art. 49. Não é igualmente imputável o agente 
que, por embriaguez completa proveniente 
de caso fortuito ou força maior, era, ao tempo 
da ação ou da omissão, inteiramente incapaz 
de entender o caráter criminoso do fato ou 
de determinar‑se de acordo com esse enten‑
dimento.

	` art. 28, CP.
	` art. 45, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

Parágrafo único. A pena pode ser reduzida de 
um a dois terços se o agente, por embriaguez 
proveniente de caso fortuito ou força maior, 
não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, 
a plena capacidade de entender o caráter 
criminoso do fato ou de determinar‑se de 
acordo com esse entendimento.

	` art. 46, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

Menores
Art. 50. O menor de 18 (dezoito) anos é penal‑
mente inimputável, ficando sujeito às normas 
estabelecidas na legislação especial. (Redação 
dada pela Lei 14.688/2023 - DOU 21.09.2023, em 
vigor após decorridos 60 dias de sua publicação 
oficial)

	` art. 228, CF.
	` art. 104, ECA.

Equiparação a maiores
Arts. 51 e 52. (Revogados pela Lei 14.688/2023 
- DOU 21.09.2023, em vigor após decorridos 60 
dias de sua publicação oficial) 

TÍTULO IV 
DO CONCURSO DE AGENTES 

Coautoria (Redação dada pela Lei 14.688/2023 
- DOU 21.09.2023, em vigor após decorridos 60 
dias de sua publicação oficial)

Art. 53. Quem, de qualquer modo, concorre 
para o crime incide nas penas a este cominadas.

	` arts. 29 a 31, CP. 

Condições ou circunstâncias pessoais 
§ 1º A punibilidade de qualquer dos concor‑
rentes é independente da dos outros, determi‑
nando‑se segundo a sua própria culpabilidade. 
Não se comunicam, outrossim, as condições 
ou circunstâncias de caráter pessoal, salvo 
quando elementares do crime. 

Agravação de pena 
§ 2º A pena é agravada em relação ao agente 
que: 
I ‑ promove ou organiza a cooperação no cri‑
me ou dirige a atividade dos demais agentes; 
II ‑ coage outrem à execução material do crime; 
III ‑ instiga ou determina a cometer o crime al‑
guém sujeito à sua autoridade, ou não punível 
em virtude de condição ou qualidade pessoal; 
IV ‑ executa o crime, ou nele participa, me‑
diante paga ou promessa de recompensa. 

Atenuação de pena 
§ 3º A pena é atenuada com relação ao agen‑
te, cuja participação no crime é de somenos 
importância.

	` arts. 73 a 75 deste Código.

Cabeças
§ 4º Na prática de crime de autoria coletiva 
necessária, reputam‑se cabeças os que diri‑
gem, provocam, instigam ou excitam a ação.

	` arts. 149 a 152 deste Código. 

§ 5º Quando o crime é cometido por infe‑
riores hierárquicos e um ou mais oficiais, são 
estes considerados cabeças, assim como os 
inferiores hierárquicos que exercem função 
de oficial. (Redação dada pela Lei 14.688/2023 
- DOU 21.09.2023, em vigor após decorridos 60 
dias de sua publicação oficial)

Casos de impunibilidade 
Art. 54. O ajuste, a determinação ou instiga‑
ção e o auxílio, salvo disposição em contrário, 
não são puníveis se o crime não chega, pelo 
menos, a ser tentado.

	` art. 31, CP.

TÍTULO V 
DAS PENAS

CAPÍTULO I 
DAS PENAS PRINCIPAIS 

Penas principais 
Art. 55. As penas principais são:

	` art. 5º, XLV a L; e LXVII, CF.
	` art. 32, CP.

a) morte;
	` art. 5º, XLVII, CF.
	` art. 4º, Pacto de São José da Costa Rica.

b) reclusão; 
c) detenção; 
d) prisão; 
e) impedimento; 
f) e g) (Revogadas pela Lei 14.688/2023 - DOU 
21.09.2023, em vigor após decorridos 60 dias de 
sua publicação oficial)
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ESTATUTOS

LEI Nº 8.906,  
DE 4 DE JULHO DE 1994 

(Excertos)

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB).

	` DOU, 05.07.1994.

O Presidente da República. Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei:
(...)

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DO ADVOGADO

(...)

	� Art. 7º São direitos do advogado:
	` Art. 107, CPC.

I ‑ exercer, com liberdade, a profissão em todo 
o território nacional;

	` Art. 5º, XIII, CF. 

II ‑ a inviolabilidade de seu escritório ou local 
de trabalho, bem como de seus instrumentos 
de trabalho, de sua correspondência escrita, 
eletrônica, telefônica e telemática, desde que 
relativas ao exercício da advocacia; 

	` STJ: este direito não é absoluto. Equiparação do escritório/local 
de trabalho à residência para fins de inviolabilidade. 
	` Ver § 6º deste artigo.

III ‑ comunicar‑se com seus clientes, pessoal 
e reservadamente, mesmo sem procuração, 
quando estes se acharem presos, detidos ou 
recolhidos em estabelecimentos civis ou mili‑
tares, ainda que considerados incomunicáveis;

	` Art. 21, parágrafo único, CPP.
	` Art. 5º, LXIII, CF. 

IV ‑ ter a presença de representante da OAB, 
quando preso em flagrante, por motivo liga‑
do ao exercício da advocacia, para lavratura 
do auto respectivo, sob pena de nulidade e, 
nos demais casos, a comunicação expressa à 
seccional da OAB;

	` Ver § 3º deste artigo.

V ‑ não ser recolhido preso, antes de sentença 
transitada em julgado, senão em sala de Es‑
tado Maior, com instalações e comodidades 
condignas, assim reconhecidas pela OAB, e, 
na sua falta, em prisão domiciliar;

	` ADI 1.127‑8 (DOU 26.05.2006): O STF declarou a inconstitucio‑
nalidade dos termos “assim reconhecidas pela OAB”. 

VI ‑ ingressar livremente:
a) nas salas de sessões dos tribunais, mesmo 
além dos cancelos que separam a parte reser‑
vada aos magistrados;
b) nas salas e dependências de audiências, 
secretarias, cartórios, ofícios de justiça, serviços 
notariais e de registro, e, no caso de delegacias 
e prisões, mesmo fora da hora de expediente 

e independentemente da presença de seus 
titulares;
c) em qualquer edifício ou recinto em que 
funcione repartição judicial ou outro serviço 
público onde o advogado deva praticar ato ou 
colher prova ou informação útil ao exercício da 
atividade profissional, dentro do expediente 
ou fora dele, e ser atendido, desde que se ache 
presente qualquer servidor ou empregado;
d) em qualquer assembleia ou reunião de que 
participe ou possa participar o seu cliente, ou 
perante a qual este deva comparecer, desde 
que munido de poderes especiais;
VII ‑ permanecer sentado ou em pé e retirar‑se 
de quaisquer locais indicados no inciso ante‑
rior, independentemente de licença;
VIII ‑ dirigir‑se diretamente aos magistrados 
nas salas e gabinetes de trabalho, indepen‑
dentemente de horário previamente marcado 
ou outra condição, observando‑se a ordem 
de chegada;
IX ‑ sustentar oralmente as razões de qualquer 
recurso ou processo, nas sessões de julga‑
mento, após o voto do relator, em instância 
judicial ou administrativa, pelo prazo de quinze 
minutos, salvo se prazo maior for concedido; 

	` ADIs 1.127‑8 e 1.105‑7 (DOU, 26.05.2006): O STF declarou a 
inconstitucionalidade deste inciso. 

IX-A - (Vetado na Lei 14.365/2022)
X - usar da palavra, pela ordem, em qualquer 
tribunal judicial ou administrativo, órgão de 
deliberação coletiva da administração pú‑
blica ou comissão parlamentar de inquérito, 
mediante intervenção pontual e sumária, para 
esclarecer equívoco ou dúvida surgida em 
relação a fatos, a documentos ou a afirmações 
que influam na decisão; (Redação dada pela 
Lei 14.365/2022)
XI ‑ reclamar, verbalmente ou por escrito, pe‑
rante qualquer juízo, tribunal ou autoridade, 
contra a inobservância de preceito de lei, re‑
gulamento ou regimento;
XII ‑ falar, sentado ou em pé, em juízo, tribunal 
ou órgão de deliberação coletiva da Adminis‑
tração Pública ou do Poder Legislativo;
XIII ‑ examinar, em qualquer órgão dos Poderes 
Judiciário e Legislativo, ou da Administração 
Pública em geral, autos de processos findos ou 
em andamento, mesmo sem procuração, quan‑
do não estiverem sujeitos a sigilo ou segredo 
de justiça, assegurada a obtenção de cópias, 
com possibilidade de tomar apontamentos; 

	` art. 107, CPC.
	` Ver § 13 deste artigo.

XIV - examinar, em qualquer instituição res‑
ponsável por conduzir investigação, mesmo 
sem procuração, autos de flagrante e de 
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210LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 

investigações de qualquer natureza, findos 
ou em andamento, ainda que conclusos à 
autoridade, podendo copiar peças e tomar 
apontamentos, em meio físico ou digital; 

	` Súmula Vinculante 14. É direito do defensor, no interesse do 
representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já 
documentados em procedimento investigatório realizado por 
órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao 
exercício do direito de defesa. 
	` Ver §§ 10, 11 e 12 deste artigo.

XV ‑ ter vista dos processos judiciais ou admi‑
nistrativos de qualquer natureza, em cartório 
ou na repartição competente, ou retirá‑los 
pelos prazos legais;

	` Ver §1º deste artigo.

XVI ‑ retirar autos de processos findos, mesmo 
sem procuração, pelo prazo de dez dias;

	` Ver §1º deste artigo.

XVII ‑ ser publicamente desagravado, quando 
ofendido no exercício da profissão ou em 
razão dela;

	` Arts. 18 e 19, Regulamento Geral da OAB. 
	` Ver §5º deste artigo.

XVIII ‑ usar os símbolos privativos da profissão 
de advogado;
XIX ‑ recusar‑se a depor como testemunha em 
processo no qual funcionou ou deva funcionar, 
ou sobre fato relacionado com pessoa de quem 
seja ou foi advogado, mesmo quando autoriza‑
do ou solicitado pelo constituinte, bem como 
sobre fato que constitua sigilo profissional;

	` Art. 34, VII, do Estatuto + arts. 35 a 38 do Código de Ética e 
Disciplina (sigilo profissional). 

XX ‑ retirar‑se do recinto onde se encontre 
aguardando pregão para ato judicial, após 
trinta minutos do horário designado e ao qual 
ainda não tenha comparecido a autoridade 
que deva presidir a ele, mediante comunicação 
protocolizada em juízo;
XXI - assistir a seus clientes investigados du‑
rante a apuração de infrações, sob pena de 
nulidade absoluta do respectivo interrogató‑
rio ou depoimento e, subsequentemente, de 
todos os elementos investigatórios e probató‑
rios dele decorrentes ou derivados, direta ou 
indiretamente, podendo, inclusive, no curso 
da respectiva apuração: 
a) apresentar razões e quesitos;
b) (Vetado). 
§§ 1º e 2º (Revogados pela Lei 14.365/2022)
§ 2º-A. (Vetado na Lei 14.365/2022)
§ 2º-B. Poderá o advogado realizar a sustenta‑
ção oral no recurso interposto contra a decisão 
monocrática de relator que julgar o mérito ou 
não conhecer dos seguintes recursos ou ações: 
(Acrescido pela Lei 14.365/2022)
I - recurso de apelação;
II - recurso ordinário;
III - recurso especial;
IV - recurso extraordinário;
V - embargos de divergência;
VI - ação rescisória, mandado de segurança, 
reclamação, habeas corpus e outras ações de 
competência originária. 
§ 3º O advogado somente poderá ser preso em 
flagrante, por motivo de exercício da profissão, 

em caso de crime inafiançável, observado o 
disposto no inciso IV deste artigo.
§ 4º O Poder Judiciário e o Poder Executivo 
devem instalar, em todos os juizados, fóruns, 
tribunais, delegacias de polícia e presídios, 
salas especiais permanentes para os advoga‑
dos, com uso e controle assegurados à OAB. 

	` ADI 1.127‑8 (DOU, 26.05.2006): O STF declarou a inconstitucio‑
nalidade do termo “e controle”. 

§ 5º No caso de ofensa a inscrito na OAB, no 
exercício da profissão ou de cargo ou função 
de órgão da OAB, o conselho competente deve 
promover o desagravo público do ofendido, 
sem prejuízo da responsabilidade criminal em 
que incorrer o infrator.
§ 6º Presentes indícios de autoria e materialida‑
de da prática de crime por parte de advogado, 
a autoridade judiciária competente poderá 
decretar a quebra da inviolabilidade de que 
trata o inciso II do caput deste artigo, em deci‑
são motivada, expedindo mandado de busca e 
apreensão, específico e pormenorizado, a ser 
cumprido na presença de representante da 
OAB, sendo, em qualquer hipótese, vedada a 
utilização dos documentos, das mídias e dos 
objetos pertencentes a clientes do advogado 
averiguado, bem como dos demais instrumen‑
tos de trabalho que contenham informações 
sobre clientes. 
§ 6º-A. A medida judicial cautelar que im‑
porte na violação do escritório ou do local 
de trabalho do advogado será determinada 
em hipótese excepcional, desde que exista 
fundamento em indício, pelo órgão acusatório. 
(Vetado pelo Presidente da República na Lei 
14.365/2022, mantido pelo Congresso Nacional e 
publicado na Edição Extra B do DOU de 8/7/2022)
§ 6º-B. É vedada a determinação da medi‑
da cautelar prevista no § 6º-A deste artigo 
se fundada exclusivamente em elementos 
produzidos em declarações do colaborador 
sem confirmação por outros meios de prova. 
(Vetado pelo Presidente da República na Lei 
14.365/2022, mantido pelo Congresso Nacional e 
publicado na Edição Extra B do DOU de 8/7/2022)
§ 6º-C. O representante da OAB referido no § 
6º deste artigo tem o direito a ser respeitado 
pelos agentes responsáveis pelo cumprimento 
do mandado de busca e apreensão, sob pena 
de abuso de autoridade, e o dever de zelar 
pelo fiel cumprimento do objeto da investiga‑
ção, bem como de impedir que documentos, 
mídias e objetos não relacionados à investi‑
gação, especialmente de outros processos do 
mesmo cliente ou de outros clientes que não 
sejam pertinentes à persecução penal, sejam 
analisados, fotografados, filmados, retirados 
ou apreendidos do escritório de advocacia. 
(Vetado pelo Presidente da República na Lei 
14.365/2022, mantido pelo Congresso Nacional e 
publicado na Edição Extra B do DOU de 8/7/2022)
§ 6º-D. No caso de inviabilidade técnica quanto 
à segregação da documentação, da mídia ou 
dos objetos não relacionados à investigação, 
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em razão da sua natureza ou volume, no mo‑
mento da execução da decisão judicial de 
apreensão ou de retirada do material, a cadeia 
de custódia preservará o sigilo do seu conte‑
údo, assegurada a presença do representante 
da OAB, nos termos dos §§ 6º-F e 6º-G deste 
artigo. (Acrescido pela Lei 14.365/2022)

§ 6º-E. Na hipótese de inobservância do § 6º-D 
deste artigo pelo agente público responsável 
pelo cumprimento do mandado de busca 
e apreensão, o representante da OAB fará o 
relatório do fato ocorrido, com a inclusão dos 
nomes dos servidores, dará conhecimento à 
autoridade judiciária e o encaminhará à OAB 
para a elaboração de notícia-crime. (Acrescido 
pela Lei 14.365/2022)

§ 6º-F. É garantido o direito de acompa‑
nhamento por representante da OAB e pelo 
profissional investigado durante a análise 
dos documentos e dos dispositivos de arma‑
zenamento de informação pertencentes a 
advogado, apreendidos ou interceptados, em 
todos os atos, para assegurar o cumprimento 
do disposto no inciso II do caput deste artigo. 
(Vetado pelo Presidente da República na Lei 
14.365/2022, mantido pelo Congresso Nacional e 
publicado na Edição Extra B do DOU de 8/7/2022)

§ 6º-G. A autoridade responsável informa‑
rá, com antecedência mínima de 24 (vinte e 
quatro) horas, à seccional da OAB a data, o 
horário e o local em que serão analisados os 
documentos e os equipamentos apreendidos, 
garantido o direito de acompanhamento, em 
todos os atos, pelo representante da OAB e 
pelo profissional investigado para assegurar 
o disposto no § 6º-C deste artigo. (Vetado 
pelo Presidente da República na Lei 14.365/2022, 
mantido pelo Congresso Nacional e publicado na 
Edição Extra B do DOU de 8/7/2022)

§ 6º-H. Em casos de urgência devidamente 
fundamentada pelo juiz, a análise dos do‑
cumentos e dos equipamentos apreendidos 
poderá acontecer em prazo inferior a 24 (vinte 
e quatro) horas, garantido o direito de acompa‑
nhamento, em todos os atos, pelo representan‑
te da OAB e pelo profissional investigado para 
assegurar o disposto no § 6º-C deste artigo. 
(Vetado pelo Presidente da República na Lei 
14.365/2022, mantido pelo Congresso Nacional e 
publicado na Edição Extra B do DOU de 8/7/2022)

§ 6º-I. É vedado ao advogado efetuar colabora‑
ção premiada contra quem seja ou tenha sido 
seu cliente, e a inobservância disso importará 
em processo disciplinar, que poderá culminar 
com a aplicação do disposto no inciso III do 
caput do art. 35 desta Lei, sem prejuízo das 
penas previstas no art. 154 do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal). (Acrescido pela Lei 14.365/2022)

§ 7º A ressalva constante do §  6º deste ar‑
tigo não se estende a clientes do advogado 
averiguado que estejam sendo formalmente 
investigados como seus partícipes ou coau‑

tores pela prática do mesmo crime que deu 
causa à quebra da inviolabilidade. 
§§ 8º e 9º (Vetados.) 
§ 10. Nos autos sujeitos a sigilo, deve o advo‑
gado apresentar procuração para o exercício 
dos direitos de que trata o inciso XIV. 
§ 11. No caso previsto no inciso XIV, a autorida‑
de competente poderá delimitar o acesso do 
advogado aos elementos de prova relaciona‑
dos a diligências em andamento e ainda não 
documentados nos autos, quando houver risco 
de comprometimento da eficiência, da eficácia 
ou da finalidade das diligências. 
§ 12. A inobservância aos direitos estabeleci‑
dos no inciso XIV, o fornecimento incompleto 
de autos ou o fornecimento de autos em que 
houve a retirada de peças já incluídas no cader‑
no investigativo implicará responsabilização 
criminal e funcional por abuso de autoridade 
do responsável que impedir o acesso do ad‑
vogado com o intuito de prejudicar o exercício 
da defesa, sem prejuízo do direito subjetivo 
do advogado de requerer acesso aos autos 
ao juiz competente. 
§ 13. O disposto nos incisos XIII e XIV do caput 
deste artigo aplica-se integralmente a proces‑
sos e a procedimentos eletrônicos, ressalvado 
o disposto nos §§ 10 e 11 deste artigo. 
§ 14. Cabe, privativamente, ao Conselho Fe‑
deral da OAB, em processo disciplinar próprio, 
dispor, analisar e decidir sobre a prestação 
efetiva do serviço jurídico realizado pelo ad‑
vogado. (Acrescido pela Lei 14.365/2022)
§ 15. Cabe ao Conselho Federal da OAB dispor, 
analisar e decidir sobre os honorários advo‑
catícios dos serviços jurídicos realizados pelo 
advogado, resguardado o sigilo, nos termos do 
Capítulo VI desta Lei, e observado o disposto 
no inciso XXXV do caput do art. 5º da Consti‑
tuição Federal. (Acrescido pela Lei 14.365/2022)
§ 16. É nulo, em qualquer esfera de respon‑
sabilização, o ato praticado com violação da 
competência privativa do Conselho Federal da 
OAB prevista no § 14 deste artigo. (Acrescido 
pela Lei 14.365/2022)

	� Art. 7º-A. São direitos da advogada: (In‑
cluído pela Lei nº 13.363, de 2016)
I - gestante: (Incluído pela Lei nº 13.363, de 
2016)
a) entrada em tribunais sem ser submetida a 
detectores de metais e aparelhos de raios X; 
(Incluído pela Lei nº 13.363, de 2016)
b) reserva de vaga em garagens dos fóruns dos 
tribunais; (Incluído pela Lei nº 13.363, de 2016)
II - lactante, adotante ou que der à luz, acesso 
a creche, onde houver, ou a local adequado 
ao atendimento das necessidades do bebê; 
(Incluído pela Lei nº 13.363, de 2016)
III - gestante, lactante, adotante ou que der 
à luz, preferência na ordem das sustentações 
orais e das audiências a serem realizadas a cada 
dia, mediante comprovação de sua condição; 
(Incluído pela Lei nº 13.363, de 2016)
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IV - adotante ou que der à luz, suspensão de 
prazos processuais quando for a única patro‑
na da causa, desde que haja notificação por 
escrito ao cliente. (Incluído pela Lei nº 13.363, 
de 2016)
§ 1º Os direitos previstos à advogada gestante 
ou lactante aplicam-se enquanto perdurar, 
respectivamente, o estado gravídico ou o 
período de amamentação. (Incluído pela Lei 
nº 13.363, de 2016)
§ 2º Os direitos assegurados nos incisos II e III 
deste artigo à advogada adotante ou que der 
à luz serão concedidos pelo prazo previsto no 
art. 392 do Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio 
de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho). 
(Incluído pela Lei nº 13.363, de 2016)
§ 3º O direito assegurado no inciso IV deste 
artigo à advogada adotante ou que der à luz 
será concedido pelo prazo previsto no § 6o 
do art. 313 da Lei no 13.105, de 16 de março 
de 2015 (Código de Processo Civil). (Incluído 
pela Lei nº 13.363, de 2016)

	� Art. 7º-B. Constitui crime violar direito 
ou prerrogativa de advogado previstos nos 
incisos II, III, IV e V do caput do art. 7º desta Lei: 
(Incluído pela Lei nº 13.869, de 2019)
Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, 
e multa. (Redação dada pela Lei nº 14.365, 
de 2022)
(...)

Brasília, 04 de julho de 1994; 173º da Inde‑
pendência e 106º da República.

ITAMAR FRANCO

LEI Nº 12.288,  
DE 20 DE JULHO DE 2010

Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis 
nºs 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril 
de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 
de novembro de 2003.

	` DOU 21.7.2010

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I. 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade 
Racial, destinado a garantir à população negra 
a efetivação da igualdade de oportunidades, a 
defesa dos direitos étnicos individuais, coleti‑
vos e difusos e o combate à discriminação e às 
demais formas de intolerância étnica.

	` CF: Arts. 3º, IV, 4º, VIII e 5º, XLI e XLII.

Parágrafo único. Para efeito deste Estatuto, 
considera-se:
I – discriminação racial ou étnico-racial: toda 
distinção, exclusão, restrição ou preferência 
baseada em raça, cor, descendência ou origem 

nacional ou étnica que tenha por objeto anu‑
lar ou restringir o reconhecimento, gozo ou 
exercício, em igualdade de condições, de di‑
reitos humanos e liberdades fundamentais nos 
campos político, econômico, social, cultural 
ou em qualquer outro campo da vida pública 
ou privada;
II – desigualdade racial: toda situação injus‑
tificada de diferenciação de acesso e fruição 
de bens, serviços e oportunidades, nas esferas 
pública e privada, em virtude de raça, cor, 
descendência ou origem nacional ou étnica;
III – desigualdade de gênero e raça: assimetria 
existente no âmbito da sociedade que acentua 
a distância social entre mulheres negras e os 
demais segmentos sociais;
IV – população negra: o conjunto de pessoas 
que se autodeclaram pretas e pardas, confor‑
me o quesito cor ou raça usado pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), ou que adotam autodefinição análoga;
V – políticas públicas: as ações, iniciativas e 
programas adotados pelo Estado no cum‑
primento de suas atribuições institucionais;
VI – ações afirmativas: os programas e medidas 
especiais adotados pelo Estado e pela iniciativa 
privada para a correção das desigualdades 
raciais e para a promoção da igualdade de 
oportunidades.
Art. 2º. É dever do Estado e da socieda‑
de garantir a igualdade de oportunidades, 
reconhecendo a todo cidadão brasileiro, inde‑
pendentemente da etnia ou da cor da pele, o 
direito à participação na comunidade, espe‑
cialmente nas atividades políticas, econômicas, 
empresariais, educacionais, culturais e esporti‑
vas, defendendo sua dignidade e seus valores 
religiosos e culturais.
Art. 3º. Além das normas constitucionais 
relativas aos princípios fundamentais, aos di‑
reitos e garantias fundamentais e aos direitos 
sociais, econômicos e culturais, o Estatuto da 
Igualdade Racial adota como diretriz político‑
-jurídica a inclusão das vítimas de desigualdade 
étnico-racial, a valorização da igualdade étnica 
e o fortalecimento da identidade nacional 
brasileira.
Art. 4º. A participação da população negra, 
em condição de igualdade de oportunidade, 
na vida econômica, social, política e cultural 
do País será promovida, prioritariamente, por 
meio de:
I  – inclusão nas políticas públicas de desen‑
volvimento econômico e social;
II – adoção de medidas, programas e políticas 
de ação afirmativa;
III – modificação das estruturas institucionais 
do Estado para o adequado enfrentamento 
e a superação das desigualdades étnicas de‑
correntes do preconceito e da discriminação 
étnica;
IV  – promoção de ajustes normativos para 
aperfeiçoar o combate à discriminação étnica 
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e às desigualdades étnicas em todas as suas 
manifestações individuais, institucionais e 
estruturais;
V – eliminação dos obstáculos históricos, so‑
cioculturais e institucionais que impedem 
a representação da diversidade étnica nas 
esferas pública e privada;
VI – estímulo, apoio e fortalecimento de inicia‑
tivas oriundas da sociedade civil direcionadas 
à promoção da igualdade de oportunidades e 
ao combate às desigualdades étnicas, inclusive 
mediante a implementação de incentivos e 
critérios de condicionamento e prioridade no 
acesso aos recursos públicos;
VII – implementação de programas de ação 
afirmativa destinados ao enfrentamento das 
desigualdades étnicas no tocante à educação, 
cultura, esporte e lazer, saúde, segurança, 
trabalho, moradia, meios de comunicação de 
massa, financiamentos públicos, acesso à terra, 
à Justiça, e outros.
Parágrafo único. Os programas de ação afir‑
mativa constituir-se-ão em políticas públicas 
destinadas a reparar as distorções e desigual‑
dades sociais e demais práticas discriminató‑
rias adotadas, nas esferas pública e privada, 
durante o processo de formação social do País.

Art. 5º. Para a consecução dos objetivos desta 
Lei, é instituído o Sistema Nacional de Promo‑
ção da Igualdade Racial (SINAPIR), conforme 
estabelecido no Título III.

TÍTULO II. 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I. 
DO DIREITO À SAÚDE

Art. 6º. O direito à saúde da população negra 
será garantido pelo poder público mediante 
políticas universais, sociais e econômicas des‑
tinadas à redução do risco de doenças e de 
outros agravos.
§ 1º. O acesso universal e igualitário ao Sistema 
Único de Saúde (SUS) para promoção, proteção 
e recuperação da saúde da população negra 
será de responsabilidade dos órgãos e insti‑
tuições públicas federais, estaduais, distritais e 
municipais, da administração direta e indireta.
§ 2º. O poder público garantirá que o seg‑
mento da população negra vinculado aos 
seguros privados de saúde seja tratado sem 
discriminação.

Art. 7º. O conjunto de ações de saúde voltadas 
à população negra constitui a Política Nacio‑
nal de Saúde Integral da População Negra, 
organizada de acordo com as diretrizes abaixo 
especificadas:
I – ampliação e fortalecimento da participação 
de lideranças dos movimentos sociais em defe‑
sa da saúde da população negra nas instâncias 
de participação e controle social do SUS;

II  – produção de conhecimento científico e 
tecnológico em saúde da população negra;
III – desenvolvimento de processos de infor‑
mação, comunicação e educação para contri‑
buir com a redução das vulnerabilidades da 
população negra.
Art. 8º. Constituem objetivos da Política Na‑
cional de Saúde Integral da População Negra:
I – a promoção da saúde integral da população 
negra, priorizando a redução das desigualda‑
des étnicas e o combate à discriminação nas 
instituições e serviços do SUS;
II – a melhoria da qualidade dos sistemas de 
informação do SUS no que tange à coleta, ao 
processamento e à análise dos dados desa‑
gregados por cor, etnia e gênero;
III – o fomento à realização de estudos e pes‑
quisas sobre racismo e saúde da população 
negra;
IV – a inclusão do conteúdo da saúde da po‑
pulação negra nos processos de formação 
e educação permanente dos trabalhadores 
da saúde;
V – a inclusão da temática saúde da população 
negra nos processos de formação política das 
lideranças de movimentos sociais para o exer‑
cício da participação e controle social no SUS.
Parágrafo único. Os moradores das comuni‑
dades de remanescentes de quilombos serão 
beneficiários de incentivos específicos para a 
garantia do direito à saúde, incluindo melho‑
rias nas condições ambientais, no saneamento 
básico, na segurança alimentar e nutricional e 
na atenção integral à saúde.

CAPÍTULO II. 
DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À 

CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER

SEÇÃO I. 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9º. A população negra tem direito a par‑
ticipar de atividades educacionais, culturais, 
esportivas e de lazer adequadas a seus inte‑
resses e condições, de modo a contribuir para 
o patrimônio cultural de sua comunidade e da 
sociedade brasileira.
Art. 10. Para o cumprimento do disposto no 
art. 9º, os governos federal, estaduais, distrital e 
municipais adotarão as seguintes providências:
I  – promoção de ações para viabilizar e am‑
pliar o acesso da população negra ao ensino 
gratuito e às atividades esportivas e de lazer;
II – apoio à iniciativa de entidades que mante‑
nham espaço para promoção social e cultural 
da população negra;
III – desenvolvimento de campanhas educati‑
vas, inclusive nas escolas, para que a solidarie‑
dade aos membros da população negra faça 
parte da cultura de toda a sociedade;
IV – implementação de políticas públicas para 
o fortalecimento da juventude negra brasileira.

JUS3039-Cad de Estudos-Fontes-Hoffman-Carreiras Policiais-7ed.indb   213JUS3039-Cad de Estudos-Fontes-Hoffman-Carreiras Policiais-7ed.indb   213 14/11/2023   13:21:4014/11/2023   13:21:40



214LEI Nº 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010

SEÇÃO II. 
DA EDUCAÇÃO

Art. 11. Nos estabelecimentos de ensino 
fundamental e de ensino médio, públicos e 
privados, é obrigatório o estudo da história 
geral da África e da história da população 
negra no Brasil, observado o disposto na Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
§ 1º. Os conteúdos referentes à história da 
população negra no Brasil serão ministra‑
dos no âmbito de todo o currículo escolar, 
resgatando sua contribuição decisiva para o 
desenvolvimento social, econômico, político 
e cultural do País.
§ 2º. O órgão competente do Poder Executivo 
fomentará a formação inicial e continuada de 
professores e a elaboração de material didático 
específico para o cumprimento do disposto no 
caput deste artigo.
§ 3º. Nas datas comemorativas de caráter cí‑
vico, os órgãos responsáveis pela educação 
incentivarão a participação de intelectuais 
e representantes do movimento negro para 
debater com os estudantes suas vivências 
relativas ao tema em comemoração.
Art. 12. Os órgãos federais, distritais e estadu‑
ais de fomento à pesquisa e à pós-graduação 
poderão criar incentivos a pesquisas e a progra‑
mas de estudo voltados para temas referentes 
às relações étnicas, aos quilombos e às ques‑
tões pertinentes à população negra.
Art. 13. O Poder Executivo federal, por meio 
dos órgãos competentes, incentivará as insti‑
tuições de ensino superior públicas e privadas, 
sem prejuízo da legislação em vigor, a:
I – resguardar os princípios da ética em pes‑
quisa e apoiar grupos, núcleos e centros de 
pesquisa, nos diversos programas de pós‑
-graduação que desenvolvam temáticas de 
interesse da população negra;
II  – incorporar nas matrizes curriculares dos 
cursos de formação de professores temas que 
incluam valores concernentes à pluralidade 
étnica e cultural da sociedade brasileira;
III  – desenvolver programas de extensão 
universitária destinados a aproximar jovens 
negros de tecnologias avançadas, assegurado 
o princípio da proporcionalidade de gênero 
entre os beneficiários;
IV – estabelecer programas de cooperação téc‑
nica, nos estabelecimentos de ensino públicos, 
privados e comunitários, com as escolas de 
educação infantil, ensino fundamental, ensino 
médio e ensino técnico, para a formação do‑
cente baseada em princípios de equidade, de 
tolerância e de respeito às diferenças étnicas.
Art. 14. O poder público estimulará e apoiará 
ações socioeducacionais realizadas por enti‑
dades do movimento negro que desenvolvam 
atividades voltadas para a inclusão social, 
mediante cooperação técnica, intercâmbios, 
convênios e incentivos, entre outros meca‑
nismos.

Art. 15. O poder público adotará programas 
de ação afirmativa.

Art. 16. O Poder Executivo federal, por meio 
dos órgãos responsáveis pelas políticas de 
promoção da igualdade e de educação, acom‑
panhará e avaliará os programas de que trata 
esta seção.

SEÇÃO III. 
DA CULTURA

Art. 17. O poder público garantirá o reconhe‑
cimento das sociedades negras, clubes e outras 
formas de manifestação coletiva da população 
negra, com trajetória histórica comprovada, 
como patrimônio histórico e cultural, nos ter‑
mos dos arts. 215 e 216 da Constituição Federal.

Art. 18. É assegurado aos remanescentes 
das comunidades dos quilombos o direito à 
preservação de seus usos, costumes, tradições 
e manifestos religiosos, sob a proteção do 
Estado.
Parágrafo único. A preservação dos docu‑
mentos e dos sítios detentores de reminis‑
cências históricas dos antigos quilombos, 
tombados nos termos do § 5º do art. 216 da 
Constituição Federal, receberá especial aten‑
ção do poder público.

Art. 19. O poder público incentivará a ce‑
lebração das personalidades e das datas 
comemorativas relacionadas à trajetória do 
samba e de outras manifestações culturais de 
matriz africana, bem como sua comemoração 
nas instituições de ensino públicas e privadas.

Art. 20. O poder público garantirá o registro 
e a proteção da capoeira, em todas as suas 
modalidades, como bem de natureza imaterial 
e de formação da identidade cultural brasileira, 
nos termos do art. 216 da Constituição Federal.
Parágrafo único. O poder público busca‑
rá garantir, por meio dos atos normativos 
necessários, a preservação dos elementos 
formadores tradicionais da capoeira nas suas 
relações internacionais.

SEÇÃO IV. 
DO ESPORTE E LAZER

Art. 21. O poder público fomentará o pleno 
acesso da população negra às práticas despor‑
tivas, consolidando o esporte e o lazer como 
direitos sociais.

Art. 22. A capoeira é reconhecida como des‑
porto de criação nacional, nos termos do art. 
217 da Constituição Federal.
§ 1º. A atividade de capoeirista será reconheci‑
da em todas as modalidades em que a capoeira 
se manifesta, seja como esporte, luta, dança 
ou música, sendo livre o exercício em todo o 
território nacional.
§ 2º. É facultado o ensino da capoeira nas ins‑
tituições públicas e privadas pelos capoeiristas 
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e mestres tradicionais, pública e formalmente 
reconhecidos.

CAPÍTULO III. 
DO DIREITO À LIBERDADE DE 

CONSCIÊNCIA E DE CRENÇA E AO 
LIVRE EXERCÍCIO DOS CULTOS 

RELIGIOSOS

Art. 23. É inviolável a liberdade de consci‑
ência e de crença, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e 
a suas liturgias.

Art. 24. O direito à liberdade de consciência 
e de crença e ao livre exercício dos cultos 
religiosos de matriz africana compreende:
I – a prática de cultos, a celebração de reuniões 
relacionadas à religiosidade e a fundação e 
manutenção, por iniciativa privada, de lugares 
reservados para tais fins;
II – a celebração de festividades e cerimônias 
de acordo com preceitos das respectivas re‑
ligiões;
III – a fundação e a manutenção, por iniciativa 
privada, de instituições beneficentes ligadas 
às respectivas convicções religiosas;
IV – a produção, a comercialização, a aquisição 
e o uso de artigos e materiais religiosos ade‑
quados aos costumes e às práticas fundadas 
na respectiva religiosidade, ressalvadas as 
condutas vedadas por legislação específica;
V – a produção e a divulgação de publicações 
relacionadas ao exercício e à difusão das reli‑
giões de matriz africana;
VI – a coleta de contribuições financeiras de 
pessoas naturais e jurídicas de natureza priva‑
da para a manutenção das atividades religiosas 
e sociais das respectivas religiões;
VII – o acesso aos órgãos e aos meios de co‑
municação para divulgação das respectivas 
religiões;
VIII – a comunicação ao Ministério Público para 
abertura de ação penal em face de atitudes e 
práticas de intolerância religiosa nos meios de 
comunicação e em quaisquer outros locais.

Art. 25. É assegurada a assistência religiosa aos 
praticantes de religiões de matrizes africanas 
internados em hospitais ou em outras institui‑
ções de internação coletiva, inclusive àqueles 
submetidos a pena privativa de liberdade.

Art. 26. O poder público adotará as medidas 
necessárias para o combate à intolerância com 
as religiões de matrizes africanas e à discrimi‑
nação de seus seguidores, especialmente com 
o objetivo de:
I  – coibir a utilização dos meios de comuni‑
cação social para a difusão de proposições, 
imagens ou abordagens que exponham pes‑
soa ou grupo ao ódio ou ao desprezo por 
motivos fundados na religiosidade de matrizes 
africanas;

II – inventariar, restaurar e proteger os docu‑
mentos, obras e outros bens de valor artístico 
e cultural, os monumentos, mananciais, flora 
e sítios arqueológicos vinculados às religiões 
de matrizes africanas;

III  – assegurar a participação proporcional 
de representantes das religiões de matrizes 
africanas, ao lado da representação das demais 
religiões, em comissões, conselhos, órgãos e 
outras instâncias de deliberação vinculadas 
ao poder público.

CAPÍTULO IV. 
DO ACESSO À TERRA E À MORADIA 

ADEQUADA

SEÇÃO I. 
DO ACESSO À TERRA

Art. 27. O poder público elaborará e im‑
plementará políticas públicas capazes de 
promover o acesso da população negra à terra 
e às atividades produtivas no campo.

Art. 28. Para incentivar o desenvolvimento 
das atividades produtivas da população ne‑
gra no campo, o poder público promoverá 
ações para viabilizar e ampliar o seu acesso 
ao financiamento agrícola.

Art. 29. Serão assegurados à população negra 
a assistência técnica rural, a simplificação do 
acesso ao crédito agrícola e o fortalecimento 
da infraestrutura de logística para a comercia‑
lização da produção.

Art. 30. O poder público promoverá a educa‑
ção e a orientação profissional agrícola para 
os trabalhadores negros e as comunidades 
negras rurais.

Art. 31. Aos remanescentes das comunidades 
dos quilombos que estejam ocupando suas 
terras é reconhecida a propriedade definiti‑
va, devendo o Estado emitir-lhes os títulos 
respectivos.

Art. 32. O Poder Executivo federal elaborará 
e desenvolverá políticas públicas especiais 
voltadas para o desenvolvimento sustentável 
dos remanescentes das comunidades dos qui‑
lombos, respeitando as tradições de proteção 
ambiental das comunidades.

Art. 33. Para fins de política agrícola, os re‑
manescentes das comunidades dos quilombos 
receberão dos órgãos competentes tratamen‑
to especial diferenciado, assistência técnica 
e linhas especiais de financiamento público, 
destinados à realização de suas atividades 
produtivas e de infraestrutura.

Art. 34. Os remanescentes das comunidades 
dos quilombos se beneficiarão de todas as 
iniciativas previstas nesta e em outras leis para 
a promoção da igualdade étnica.
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SEÇÃO II. 
DA MORADIA

Art. 35. O poder público garantirá a imple‑
mentação de políticas públicas para assegurar 
o direito à moradia adequada da população ne‑
gra que vive em favelas, cortiços, áreas urbanas 
subutilizadas, degradadas ou em processo de 
degradação, a fim de reintegrá-las à dinâmica 
urbana e promover melhorias no ambiente e 
na qualidade de vida.
Parágrafo único. O direito à moradia adequa‑
da, para os efeitos desta Lei, inclui não apenas 
o provimento habitacional, mas também a 
garantia da infraestrutura urbana e dos equi‑
pamentos comunitários associados à função 
habitacional, bem como a assistência técnica 
e jurídica para a construção, a reforma ou 
a regularização fundiária da habitação em 
área urbana.
Art. 36. Os programas, projetos e outras ações 
governamentais realizadas no âmbito do Siste‑
ma Nacional de Habitação de Interesse Social 
(SNHIS), regulado pela Lei nº 11.124, de 16 de 
junho de 2005, devem considerar as pecu‑
liaridades sociais, econômicas e culturais da 
população negra.
Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios estimularão e facilitarão a 
participação de organizações e movimentos 
representativos da população negra na com‑
posição dos conselhos constituídos para fins 
de aplicação do Fundo Nacional de Habitação 
de Interesse Social (FNHIS).
Art. 37. Os agentes financeiros, públicos ou 
privados, promoverão ações para viabilizar o 
acesso da população negra aos financiamentos 
habitacionais.

CAPÍTULO V. 
DO TRABALHO

Art. 38. A implementação de políticas vol‑
tadas para a inclusão da população negra no 
mercado de trabalho será de responsabilidade 
do poder público, observando-se:
I – o instituído neste Estatuto;
II  – os compromissos assumidos pelo Brasil 
ao ratificar a Convenção Internacional sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi‑
nação Racial, de 1965;
III  – os compromissos assumidos pelo Brasil 
ao ratificar a Convenção nº  111, de 1958, da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
que trata da discriminação no emprego e na 
profissão;
IV  – os demais compromissos formalmente 
assumidos pelo Brasil perante a comunidade 
internacional.
Art. 39. O poder público promoverá ações que 
assegurem a igualdade de oportunidades no 
mercado de trabalho para a população negra, 
inclusive mediante a implementação de me‑
didas visando à promoção da igualdade nas 

contratações do setor público e o incentivo à 
adoção de medidas similares nas empresas e 
organizações privadas.
§ 1º. A igualdade de oportunidades será logra‑
da mediante a adoção de políticas e programas 
de formação profissional, de emprego e de 
geração de renda voltados para a população 
negra.
§ 2º. As ações visando a promover a igualdade 
de oportunidades na esfera da administração 
pública far-se-ão por meio de normas estabe‑
lecidas ou a serem estabelecidas em legislação 
específica e em seus regulamentos.
§ 3º. O poder público estimulará, por meio de 
incentivos, a adoção de iguais medidas pelo 
setor privado.
§ 4º. As ações de que trata o caput deste artigo 
assegurarão o princípio da proporcionalidade 
de gênero entre os beneficiários.
§ 5º. Será assegurado o acesso ao crédito para 
a pequena produção, nos meios rural e urbano, 
com ações afirmativas para mulheres negras.
§ 6º. O poder público promoverá campanhas 
de sensibilização contra a marginalização da 
mulher negra no trabalho artístico e cultural.
§ 7º. O poder público promoverá ações com 
o objetivo de elevar a escolaridade e a quali‑
ficação profissional nos setores da economia 
que contem com alto índice de ocupação por 
trabalhadores negros de baixa escolarização.
§ 8º Os registros administrativos direcionados 
a órgãos e entidades da Administração Pública, 
a empregadores privados e a trabalhadores 
que lhes sejam subordinados conterão campos 
destinados a identificar o segmento étnico e 
racial a que pertence o trabalhador retrata‑
do no respectivo documento, com utilização 
do critério da autoclassificação em grupos 
previamente delimitados. (Acrescido pela Lei 
14.553/2023)
§ 9º Sem prejuízo de extensão obrigatória a 
outros documentos ou registros de mesma na‑
tureza identificados em regulamento, aplica-se 
o disposto no § 8º deste artigo a: (Acrescido 
pela Lei 14.553/2023)
I - formulários de admissão e demissão no 
emprego;
II - formulários de acidente de trabalho;
III - instrumentos de registro do Sistema Na‑
cional de Emprego (Sine), ou de estrutura que 
venha a suceder-lhe em suas finalidades;
IV - Relação Anual de Informações Sociais 
(Rais), ou outro documento criado posterior‑
mente com conteúdo e propósitos a ela as‑
semelhados;
V - documentos, inclusive os disponibilizados 
em meio eletrônico, destinados à inscrição de 
segurados e dependentes no Regime Geral de 
Previdência Social;
VI - questionários de pesquisas levadas a termo 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), ou por órgão ou entidade 

JUS3039-Cad de Estudos-Fontes-Hoffman-Carreiras Policiais-7ed.indb   216JUS3039-Cad de Estudos-Fontes-Hoffman-Carreiras Policiais-7ed.indb   216 14/11/2023   13:21:4014/11/2023   13:21:40



217 LEI Nº 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010

ES
TA

TU
TO

S

posteriormente incumbida das atribuições 
imputadas a essa autarquia.
Art. 40. O Conselho Deliberativo do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (Codefat) formulará 
políticas, programas e projetos voltados para 
a inclusão da população negra no mercado de 
trabalho e orientará a destinação de recursos 
para seu financiamento.
Art. 41. As ações de emprego e renda, pro‑
movidas por meio de financiamento para 
constituição e ampliação de pequenas e mé‑
dias empresas e de programas de geração de 
renda, contemplarão o estímulo à promoção 
de empresários negros.
Parágrafo único. O poder público estimulará 
as atividades voltadas ao turismo étnico com 
enfoque nos locais, monumentos e cidades 
que retratem a cultura, os usos e os costumes 
da população negra.
Art. 42. O Poder Executivo federal poderá 
implementar critérios para provimento de 
cargos em comissão e funções de confiança 
destinados a ampliar a participação de negros, 
buscando reproduzir a estrutura da distribui‑
ção étnica nacional ou, quando for o caso, 
estadual, observados os dados demográficos 
oficiais.

CAPÍTULO VI. 
DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO

Art. 43. A produção veiculada pelos órgãos 
de comunicação valorizará a herança cultu‑
ral e a participação da população negra na 
história do País.
Art. 44. Na produção de filmes e programas 
destinados à veiculação pelas emissoras de 
televisão e em salas cinematográficas, deverá 
ser adotada a prática de conferir oportuni‑
dades de emprego para atores, figurantes e 
técnicos negros, sendo vedada toda e qualquer 
discriminação de natureza política, ideológica, 
étnica ou artística.
Parágrafo único. A exigência disposta no 
caput não se aplica aos filmes e programas que 
abordem especificidades de grupos étnicos 
determinados.
Art. 45. Aplica-se à produção de peças publici‑
tárias destinadas à veiculação pelas emissoras 
de televisão e em salas cinematográficas o 
disposto no art. 44.
Art. 46. Os órgãos e entidades da adminis‑
tração pública federal direta, autárquica ou 
fundacional, as empresas públicas e as socie‑
dades de economia mista federais deverão 
incluir cláusulas de participação de artistas 
negros nos contratos de realização de filmes, 
programas ou quaisquer outras peças de ca‑
ráter publicitário.
§ 1º. Os órgãos e entidades de que trata este ar‑
tigo incluirão, nas especificações para contra‑
tação de serviços de consultoria, conceituação, 
produção e realização de filmes, programas 

ou peças publicitárias, a obrigatoriedade da 
prática de iguais oportunidades de emprego 
para as pessoas relacionadas com o projeto 
ou serviço contratado.
§ 2º. Entende-se por prática de iguais oportu‑
nidades de emprego o conjunto de medidas 
sistemáticas executadas com a finalidade de 
garantir a diversidade étnica, de sexo e de 
idade na equipe vinculada ao projeto ou ser‑
viço contratado.
§ 3º. A autoridade contratante poderá, se con‑
siderar necessário para garantir a prática de 
iguais oportunidades de emprego, requerer 
auditoria por órgão do poder público federal.
§ 4º. A exigência disposta no caput não se 
aplica às produções publicitárias quando 
abordarem especificidades de grupos étnicos 
determinados.

TÍTULO III. 
DO SISTEMA NACIONAL DE 

PROMOÇÃO DA IGUALDADE 
RACIAL (SINAPIR)

CAPÍTULO I. 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 47. É instituído o Sistema Nacional de 
Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR) como 
forma de organização e de articulação voltadas 
à implementação do conjunto de políticas e 
serviços destinados a superar as desigualda‑
des étnicas existentes no País, prestados pelo 
poder público federal.
§ 1º. Os Estados, o Distrito Federal e os Municí‑
pios poderão participar do SINAPIR mediante 
adesão.
§ 2º. O poder público federal incentivará a 
sociedade e a iniciativa privada a participar 
do SINAPIR.

CAPÍTULO II. 
DOS OBJETIVOS

Art. 48. São objetivos do SINAPIR:
I – promover a igualdade étnica e o combate 
às desigualdades sociais resultantes do ra‑
cismo, inclusive mediante adoção de ações 
afirmativas;
II – formular políticas destinadas a combater 
os fatores de marginalização e a promover a 
integração social da população negra;
III – descentralizar a implementação de ações 
afirmativas pelos governos estaduais, distrital 
e municipais;
IV  – articular planos, ações e mecanismos 
voltados à promoção da igualdade étnica;
V – garantir a eficácia dos meios e dos instru‑
mentos criados para a implementação das 
ações afirmativas e o cumprimento das metas 
a serem estabelecidas.
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LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR

DECRETO-LEI Nº 3.688,  
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Lei das Contravenções Penais

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das 
atribuições que lhe confere o artigo 180 da 
Constituição, decreta:
O Art. 2º da Lei nº 7.209/1984 cancelou, na 
Parte Especial do Código Penal e nas leis espe-
ciais alcançadas pelo art. 12 do Código Penal, 
quaisquer referências a valores de multas, 
substituindo-se a expressão multa de por 
multa. (D.O.U. de 13.7.1984).

LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS 
PARTE GERAL

A APLICAÇÃO DAS REGRAS GERAIS 
DO CÓDIGO PENAL

Art. 1º. Aplicam-se as contravenções às regras 
gerais do Código Penal, sempre que a presente 
lei não disponha de modo diverso.

TERRITORIALIDADE

	� Art. 2º. A lei brasileira só é aplicável à con-
travenção praticada no território nacional.

VOLUNTARIEDADE. DOLO E CULPA

Art. 3º. Para a existência da contravenção, 
basta a ação ou omissão voluntária. Deve-se, 
todavia, ter em conta o dolo ou a culpa, se a 
lei faz depender, de um ou de outra, qualquer 
efeito jurídico.

TENTATIVA

	� Art. 4º. Não é punível a tentativa de contra
venção.

PENAS PRINCIPAIS

	� Art. 5º. As penas principais são:
I – prisão simples.
II – multa.

PRISÃO SIMPLES

	� Art. 6º. A pena de prisão simples deve ser 
cumprida, sem rigor penitenciário, em estabe-
lecimento especial ou seção especial de prisão 
comum, em regime semiaberto ou aberto. 
§ 1º. O condenado a pena de prisão simples 
fica sempre separado dos condenados a pena 
de reclusão ou de detenção.

§ 2º. O trabalho é facultativo, se a pena apli-
cada, não excede a quinze dias.

REINCIDÊNCIA

	� Art. 7º. Verifica-se a reincidência quando 
o agente pratica uma contravenção depois 
de passar em julgado a sentença que o tenha 
condenado, no Brasil ou no estrangeiro, por 
qualquer crime, ou, no Brasil, por motivo de 
contravenção.

ERRO DE DIREITO

	� Art. 8º. No caso de ignorância ou de errada 
compreensão da lei, quando escusáveis, a pena 
pode deixar de ser aplicada.

CONVERSÃO DA MULTA EM PRISÃO 
SIMPLES

Art. 9º. A multa converte-se em prisão simples, 
de acordo com o que dispõe o Código Penal 
sobre a conversão de multa em detenção.
Parágrafo único. Se a multa é a única pena 
cominada, a conversão em prisão simples se 
faz entre os limites de quinze dias e três meses.

LIMITES DAS PENAS

	� Art. 10. A duração da pena de prisão sim-
ples não pode, em caso algum, ser superior a 
5 (cinco) anos, nem a importância das multas 
ultrapassar cinquenta contos.

SUSPENSÃO CONDICIONAL DA 
PENA DE PRISÃO SIMPLES

Art. 11. Desde que reunidas as condições 
legais, o juiz pode suspender por tempo não 
inferior a 1 (um) ano nem superior a 3 (três), 
a execução da pena de prisão simples, bem 
como conceder livramento condicional. 

PENAS ACESSÓRIAS

Art. 12. As penas acessórias são a publicação 
da sentença e as seguintes interdições de 
direitos:
I – a incapacidade temporária para profissão 
ou atividade, cujo exercício dependa de ha-
bilitação especial, licença ou autorização do 
poder público;
lI – a suspensão dos direitos políticos.
Parágrafo único. Incorrem:
a) na interdição sob n. I, por 1 (um) mês a 2 
(dois) anos, o condenado por motivo de con-
travenção cometida com abuso de profissão 
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ou atividade ou com infração de dever a ela 
inerente;

b) na interdição sob n. II, o condenado a pena 
privativa de liberdade, enquanto dure a exe-
cução da pena ou a aplicação da medida de 
segurança detentiva.

MEDIDAS DE SEGURANÇA

Art. 13. Aplicam-se, por motivo de contraven-
ção, as medidas de segurança estabelecidas 
no Código Penal, à exceção do exílio local.

PRESUNÇÃO DE PERICULOSIDADE

Art. 14. Presumem-se perigosos, além dos 
indivíduos a que se referem os ns. I e II do art. 
78 do Código Penal:

I – o condenado por motivo de contravenção 
cometido, em estado de embriaguez pelo álco-
ol ou substância de efeitos análogos, quando 
habitual a embriaguez;

II – o condenado por vadiagem ou mendi-
cância;

III – (Revogado pela Lei nº 6.416, de 1977);

IV – (Revogado pela Lei nº 6.416, de 1977).

INTERNAÇÃO EM COLÔNIA 
AGRÍCOLA OU EM INSTITUTO DE 
TRABALHO, DE REEDUCAÇÃO OU 

DE ENSINO PROFISSIONAL

Art. 15. São internados em colônia agrícola 
ou em instituto de trabalho, de reeducação 
ou de ensino profissional, pelo prazo mínimo 
de 1 (um) ano:

I – o condenado por vadiagem (art. 59);

II – o condenado por mendicância (art. 60 e 
seu parágrafo);

III – (Revogado pela Lei nº 6.416, de 1977).

INTERNAÇÃO EM MANICÔMIO 
JUDICIÁRIO OU EM CASA DE 
CUSTÓDIA E TRATAMENTO

Art. 16. O prazo mínimo de duração da inter-
nação em manicômio judiciário ou em casa 
de custódia e tratamento é de 6 (seis) meses.

Parágrafo único. O juiz, entretanto, pode, 
ao invés de decretar a internação, submeter 
o indivíduo a liberdade vigiada.

AÇÃO PENAL

	� Art. 17. A ação penal é pública, devendo 
a autoridade proceder de ofício.

PARTE ESPECIAL

CAPÍTULO I. 
DAS CONTRAVENÇÕES 
REFERENTES À PESSOA

FABRICO, COMÉRCIO, OU 
DETENÇÃO DE ARMAS OU 

MUNIÇÃO

Art. 18. Fabricar, importar, exportar, ter em 
depósito ou vender, sem permissão da auto-
ridade, arma ou munição:
Pena – prisão simples, de 3 (três) meses a 1 
(um) ano, ou multa, de um a cinco contos de 
réis, ou ambas cumulativamente, se o fato 
não constitui crime contra a ordem política 
ou social.

PORTE DE ARMA

Art. 19. Trazer consigo arma fora de casa ou de 
dependência desta, sem licença da autoridade:
Pena – prisão simples, de quinze dias a seis 
meses, ou multa, de duzentos mil réis a três 
contos de réis, ou ambas cumulativamente.
§ 1º. A pena é aumentada de 1/3 (um terço) 
até 1/2 (metade), se o agente já foi condenado, 
em sentença irrecorrível, por violência contra 
pessoa.
§ 2º. Incorre na pena de prisão simples, de 
15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa, de 
duzentos mil réis a um conto de réis, quem, 
possuindo arma ou munição:
a) deixa de fazer comunicação ou entrega à 
autoridade, quando a lei o determina;
b) permite que alienado menor de 18 anos 
ou pessoa inexperiente no manejo de arma 
a tenha consigo;
c) omite as cautelas necessárias para impedir 
que dela se apodere facilmente alienado, 
menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa inex-
periente em manejá-la.

ANÚNCIO DE MEIO ABORTIVO

Art. 20. Anunciar processo, substância ou 
objeto destinado a provocar aborto: 
Pena – multa de hum mil cruzeiros a dez mil 
cruzeiros. 

VIAS DE FATO

	� Art. 21. Praticar vias de fato contra alguém:
Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 
(três) meses, ou multa, de cem mil réis a um 
conto de réis, se o fato não constitui crime.
Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 
(um terço) até a 1/2 metade se a vítima é maior 
de 60 (sessenta) anos. 

INTERNAÇÃO IRREGULAR EM 
ESTABELECIMENTO PSIQUIÁTRICO

Art. 22. Receber em estabelecimento psiqui-
átrico, e nele internar, sem as formalidades 
legais, pessoa apresentada como doente 
mental:
Pena – multa, de trezentos mil réis a três contos 
de réis.
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§ 1º. Aplica-se a mesma pena a quem deixa 
de comunicar a autoridade competente, no 
prazo legal, internação que tenha admitido, 
por motivo de urgência, sem as formalidades 
legais.

§ 2º. Incorre na pena de prisão simples, de 15 
(quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa de qui-
nhentos mil réis a cinco contos de réis, aquele 
que, sem observar as prescrições legais, deixa 
retirar-se ou despede de estabelecimento 
psiquiátrico pessoa nele, internada.

INDEVIDA CUSTÓDIA DE DOENTE 
MENTAL

Art. 23. Receber e ter sob custódia doente 
mental, fora do caso previsto no artigo anterior, 
sem autorização de quem de direito:

Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 
(três) meses, ou multa, de quinhentos mil réis 
a cinco contos de réis.

CAPÍTULO II. 
DAS CONTRAVENÇÕES 

REFERENTES AO PATRIMÔNIO

INSTRUMENTO DE EMPREGO 
USUAL NA PRÁTICA DE FURTO

Art. 24. Fabricar, ceder ou vender gazua ou 
instrumento empregado usualmente na prá-
tica de crime de furto:

Pena – prisão simples, de 6 (seis) meses a 2 
(dois) anos, e multa, de trezentos mil réis a 
três contos de réis.

POSSE NÃO JUSTIFICADA DE 
INSTRUMENTO DE EMPREGO 

USUAL NA PRÁTICA DE FURTO

Art. 25. Ter alguém em seu poder, depois 
de condenado, por crime de furto ou roubo, 
ou enquanto sujeito à liberdade vigiada ou 
quando conhecido como vadio ou mendigo, 
gazuas, chaves falsas ou alteradas ou instru-
mentos empregados usualmente na prática 
de crime de furto, desde que não prove des-
tinação legítima:

Pena – prisão simples, de 2 (dois) meses a 1 
(um) ano, e multa de duzentos mil réis a dois 
contos de réis.

VIOLAÇÃO DE LUGAR OU OBJETO

Art. 26. Abrir alguém, no exercício de profis-
são de serralheiro ou oficio análogo, a pedido 
ou por incumbência de pessoa de cuja legiti-
midade não se tenha certificado previamente, 
fechadura ou qualquer outro aparelho desti-
nado à defesa de lugar ou objeto:

Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 
(três) meses, ou multa, de duzentos mil réis a 
um conto de réis.

EXPLORAÇÃO DA CREDULIDADE 
PÚBLICA

Art. 27. (Revogado pela Lei nº 9.521, de 1997).

CAPÍTULO III. 
DAS CONTRAVENÇÕES 

REFERENTES À INCOLUMIDADE 
PÚBLICA

DISPARO DE ARMA DE FOGO

Art. 28. Disparar arma de fogo em lugar ha-
bitado ou em suas adjacências, em via pública 
ou em direção a ela:

Pena – prisão simples, de 1 (um) a 6 (seis) 
meses, ou multa, de trezentos mil réis a três 
contos de réis.

Parágrafo único. Incorre na pena de prisão 
simples, de 15 (quinze) dias a 2 (dois) meses, 
ou multa, de duzentos mil réis a dois contos 
de réis, quem, em lugar habitado ou em suas 
adjacências, em via pública ou em direção a ela, 
sem licença da autoridade, causa deflagração 
perigosa, queima fogo de artifício ou solta 
balão aceso.

DESABAMENTO DE CONSTRUÇÃO

Art. 29. Provocar o desabamento de constru-
ção ou, por erro no projeto ou na execução, 
dar-lhe causa:

Pena – multa, de um a dez contos de réis, se o 
fato não constitui crime contra a incolumidade 
pública.

PERIGO DE DESABAMENTO

Art. 30. Omitir alguém a providência reclama-
da pelo Estado ruinoso de construção que lhe 
pertence ou cuja conservação lhe incumbe:

Pena – multa, de um a cinco contos de réis.

OMISSÃO DE CAUTELA NA GUARDA 
OU CONDUÇÃO DE ANIMAIS

Art. 31. Deixar em liberdade, confiar à guarda 
de pessoa inexperiente, ou não guardar com 
a devida cautela animal perigoso:

Pena – prisão simples, de 10 (dez) dias a 2 
(dois) meses, ou multa, de cem mil réis a um 
conto de réis.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena 
quem:

a) na via pública, abandona animal de tiro, 
carga ou corrida, ou o confia à pessoa inex-
periente;

b) excita ou irrita animal, expondo a perigo a 
segurança alheia;

c) conduz animal, na via pública, pondo em 
perigo a segurança alheia.
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FALTA DE HABILITAÇÃO PARA 
DIRIGIR VEÍCULO

Art. 32. Dirigir, sem a devida habilitação, veí
culo na via pública, ou embarcação a motor 
em águas públicas:

	` Súm. 720 do STF.

Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos 
de réis.

DIREÇÃO NÃO LICENCIADA DE 
AERONAVE

Art. 33. Dirigir aeronave sem estar devida-
mente licenciado:
Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 
(três) meses, e multa, de duzentos mil réis a 
dois contos de réis.

DIREÇÃO PERIGOSA DE VEÍCULO 
NA VIA PÚBLICA

Art. 34. Dirigir veículos na via pública, ou 
embarcações em águas públicas, pondo em 
perigo a segurança alheia:
Pena – prisão simples, de 15 (quinze) das a 3 
(três) meses, ou multa, de trezentos mil réis a 
dois contos de réis.

ABUSO NA PRÁTICA DA AVIAÇÃO

Art. 35. Entregar-se na prática da aviação, a 
acrobacias ou a voos baixos, fora da zona em 
que a lei o permite, ou fazer descer a aeronave 
fora dos lugares destinados a esse fim:
Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 
(três) meses, ou multa, de quinhentos mil réis 
a cinco contos de réis.

SINAIS DE PERIGO

Art. 36. Deixar de colocar na via pública, 
sinal ou obstáculo, determinado em lei ou 
pela autoridade e destinado a evitar perigo 
a transeuntes:
Pena – prisão simples, de 10 (dez) dias a 2 
(dois) meses, ou multa, de duzentos mil réis a 
dois contos de réis.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena 
quem:
a) apaga sinal luminoso, destrói ou remove 
sinal de outra natureza ou obstáculo destinado 
a evitar perigo a transeuntes;
b) remove qualquer outro sinal de serviço 
público.

ARREMESSO OU COLOCAÇÃO 
PERIGOSA

Art. 37. Arremessar ou derramar em via pú-
blica, ou em lugar de uso comum, ou do uso 
alheio, coisa que possa ofender, sujar ou mo-
lestar alguém:
Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos 
de réis.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre 
aquele que, sem as devidas cautelas, coloca 
ou deixa suspensa coisa que, caindo em via 
pública ou em lugar de uso comum ou de 
uso alheio, possa ofender, sujar ou molestar 
alguém.

EMISSÃO DE FUMAÇA, VAPOR OU 
GÁS

Art. 38. Provocar, abusivamente, emissão de 
fumaça, vapor ou gás, que possa ofender ou 
molestar alguém:

Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos 
de réis.

CAPÍTULO IV. 
DAS CONTRAVENÇÕES 

REFERENTES À PAZ PÚBLICA

ASSOCIAÇÃO SECRETA

Art. 39. (Revogado pela Lei 14.197/2021)

PROVOCAÇÃO DE TUMULTO. 
CONDUTA INCONVENIENTE

Art. 40. Provocar tumulto ou portar-se de 
modo inconveniente ou desrespeitoso, em 
solenidade ou ato oficial, em assembleia ou 
espetáculo público, se o fato não constitui 
infração penal mais grave;

Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 6 
(seis) meses, ou multa, de duzentos mil réis a 
dois contos de réis.

FALSO ALARMA

Art. 41. Provocar alarma, anunciando desastre 
ou perigo inexistente, ou praticar qualquer ato 
capaz de produzir pânico ou tumulto:

Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 6 
(seis) meses, ou multa, de duzentos mil réis a 
dois contos de réis.

PERTURBAÇÃO DO TRABALHO OU 
DO SOSSEGO ALHEIOS

	� Art. 42. Perturbar alguém o trabalho ou 
o sossego alheios:

I – com gritaria ou algazarra;

II – exercendo profissão incômoda ou ruidosa, 
em desacordo com as prescrições legais;

III – abusando de instrumentos sonoros ou 
sinais acústicos;

IV – provocando ou não procurando impedir 
barulho produzido por animal de que tem a 
guarda:

Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 
(três) meses, ou multa, de duzentos mil réis a 
dois contos de réis.
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CAPÍTULO V. 
DAS CONTRAVENÇÕES 

REFERENTES À FÉ PÚBLICA

RECUSA DE MOEDA DE CURSO 
LEGAL

Art. 43. Recusar-se a receber, pelo seu valor, 
moeda de curso legal no país:
Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos 
de réis.

IMITAÇÃO DE MOEDA PARA 
PROPAGANDA

Art. 44. Usar, como propaganda, de impresso 
ou objeto que pessoa inexperiente ou rústica 
possa confundir com moeda:
Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos 
de réis.

SIMULAÇÃO DA QUALIDADE DE 
FUNCIONÁRIO

Art. 45. Fingir-se funcionário público:
Pena – prisão simples, de 1 (um) a 3 (três) 
meses, ou multa, de quinhentos mil réis a três 
contos de réis.

USO ILEGÍTIMO DE UNIFORME OU 
DISTINTIVO

Art. 46. Usar, publicamente, de uniforme, ou 
distintivo de função pública que não exerce; 
usar, indevidamente, de sinal, distintivo ou de-
nominação cujo emprego seja regulado por lei. 
Pena – multa, de duzentos a dois mil cruzeiros, 
se o fato não constitui infração penal mais 
grave. 

CAPÍTULO VI. 
DAS CONTRAVENÇÕES RELATIVAS 
À ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

EXERCÍCIO ILEGAL DE PROFISSÃO 
OU ATIVIDADE

	� Art. 47. Exercer profissão ou atividade 
econômica ou anunciar que a exerce, sem 
preencher as condições a que por lei está 
subordinado o seu exercício:
Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 
(três) meses, ou multa, de quinhentos mil réis 
a cinco contos de réis.

EXERCÍCIO ILEGAL DO COMÉRCIO 
DE COISAS ANTIGAS E OBRAS DE 

ARTE

Art. 48. Exercer, sem observância das pres-
crições legais, comércio de antiguidades, de 
obras de arte, ou de manuscritos e livros an-
tigos ou raros:
Pena – prisão simples de 1 (um) a 6 (seis) meses, 
ou multa, de um a dez contos de réis.

MATRÍCULA OU ESCRITURAÇÃO DE 
INDÚSTRIA E PROFISSÃO

Art. 49. Infringir determinação legal relativa 
à matrícula ou à escrituração de indústria, de 
comércio, ou de outra atividade:
Pena – multa, de duzentos mil réis a cinco 
contos de réis.

CAPÍTULO VII. 
DAS CONTRAVENÇÕES RELATIVAS 

À POLÍCIA DE COSTUMES

JOGO DE AZAR

	� Art. 50. Estabelecer ou explorar jogo de 
azar em lugar público ou acessível ao público, 
mediante o pagamento de entrada ou sem ele:
Pena – prisão simples, de 3 (três) meses a 1 
(um) ano, e multa, de dois a quinze contos de 
réis, estendendo-se os efeitos da condenação 
à perda dos móveis e objetos de decoração 
do local.
§ 1º. A pena é aumentada de um terço, se 
existe entre os empregados ou participa do 
jogo pessoa menor de dezoito anos.
§ 2º. Incorre na pena de multa, de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais), quem é encontrado a participar do jo-
go, ainda que pela internet ou por qualquer 
outro meio de comunicação, como ponteiro 
ou apostador. 
§ 3º. Consideram-se, jogos de azar:
a) o jogo em que o ganho e a perda dependem 
exclusiva ou principalmente da sorte;
b) as apostas sobre corrida de cavalos fora 
de hipódromo ou de local onde sejam auto-
rizadas;
c) as apostas sobre qualquer outra competição 
esportiva.
§ 4º. Equiparam-se, para os efeitos penais, a 
lugar acessível ao público:
a) a casa particular em que se realizam jogos 
de azar, quando deles habitualmente parti-
cipam pessoas que não sejam da família de 
quem a ocupa;
b) o hotel ou casa de habitação coletiva, a 
cujos hóspedes e moradores se proporciona 
jogo de azar;
c) a sede ou dependência de sociedade ou 
associação, em que se realiza jogo de azar;
d) o estabelecimento destinado à exploração 
de jogo de azar, ainda que se dissimule esse 
destino.

LOTERIA NÃO AUTORIZADA

Art. 51. Promover ou fazer extrair loteria, sem 
autorização legal:
Pena – prisão simples, de 6 (seis) meses a 2 
(dois) anos, e multa, de cinco a dez contos de 
réis, estendendo-se os efeitos da condenação 
à perda dos móveis existentes no local.
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306LEI Nº 8.653, DE 10 DE MAIO DE 1993

aos Estados-Membros da Organização pelo 
menos 30 (trinta) dias antes da Assembleia 
Geral seguinte.

ARTIGO 80.
A eleição dos membros da Comissão far-se-á 
dentre os candidatos que figurem na lista a 
que se refere o artigo 79, por votação secreta 
da Assembleia Geral, e serão declarados eleitos 
os candidatos que obtiverem maior número 
de votos e a maioria absoluta dos votos dos 
representantes dos Estados-Membros. Se, 
para eleger todos os membros da Comissão, 
for necessário realizar várias votações, serão 
eliminados sucessivamente, na forma que for 
determinada pela Assembleia Geral, os candi-
datos que receberem menor número de votos.

SEÇÃO 2.  
CORTE INTERAMERICANA DE  

DIREITOS HUMANOS

ARTIGO 81.
Ao entrar em vigor esta Convenção, o Secretá-
rio-Geral solicitará por escrito a cada Estado-
-Parte que apresente, dentro de um prazo de 
90 (noventa) dias, seus candidatos a juiz da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos. 
O Secretário-Geral preparará uma lista por 
ordem alfabética dos candidatos apresenta-
dos e a encaminhará aos Estados-Partes pelo 
menos 30 (trinta) dias antes da Assembleia 
Geral seguinte.

ARTIGO 82.
A eleição dos juízes da Corte far-se-á dentre 
os candidatos que figurem na lista a que se 
refere o artigo 81, por votação secreta dos 
Estados-Partes, na Assembleia Geral, e serão 
declarados eleitos os candidatos que obti-
verem maior número de votos e a maioria 
absoluta dos votos dos representantes dos 
Estados-Partes. Se, para eleger todos os ju-
ízes da Corte, for necessário realizar várias 
votações, serão eliminados sucessivamente, 
na forma que for determinada pelos Estados- 
Partes, os candidatos que receberem menor 
número de votos.

DECLARAÇÕES E RESERVAS

DECLARAÇÃO DO CHILE
A Delegação do Chile apõe sua assinatura a 
esta Convenção, sujeita à sua posterior apro-
vação parlamentar e ratificação, em conformi-
dade com as normas constitucionais vigentes.

DECLARAÇÃO DO EQUADOR
A Delegação do Equador tem a honra de as-
sinar a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos. Não crê necessário especificar re-
serva alguma, deixando a salvo tão somente 
a faculdade geral constante da mesma Con-
venção, que deixa aos governos a liberdade 
de ratificá-la.

RESERVA DO URUGUAI

O artigo 80, parágrafo 2, da Constituição da 
República Oriental do Uruguai, estabelece 
que se suspende a cidadania “pela condição 
de legalmente processado em causa criminal 
de que possa resultar pena de penitenciária”. 
Essa limitação ao exercício dos direitos re-
conhecidos no artigo 23 da Convenção não 
está prevista entre as circunstâncias que a tal 
respeito prevê o parágrafo 2 do referido artigo 
23, motivo por que a Delegação do Uruguai 
formula a reserva pertinente.

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo 
assinados, cujos plenos poderes foram en-
contrados em boa e devida forma, assinam 
esta Convenção, que se denominará “Pacto 
de São José da Costa Rica”, na cidade de São 
José, Costa Rica, em vinte e dois de novembro 
de mil novecentos e sessenta e nove.

DECLARAÇÃO INTERPRETATIVA  
DO BRASIL

Ao depositar a Carta de Adesão à Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de 
São José da Costa Rica), em 25 de setembro 
de 1992, o Governo brasileiro fez a seguinte 
declaração interpretativa sobre os artigos 43 
e 48, alínea d:

“O Governo do Brasil entende que os artigos 43 
e 48, alínea d, não incluem o direito automático 
de visitas e inspeções in loco da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos, as quais 
dependerão da anuência expressa do Estado”.

LEI Nº 8.653,  
DE 10 DE MAIO DE 1993

Dispõe sobre o transporte de presos e dá outras pro‑
vidências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º É proibido o transporte de presos 
em compartimento de proporções reduzidas, 
com ventilação deficiente ou ausência de lu-
minosidade. 

Art. 2º (Vetado) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em con-
trário. 

Brasília, 10 de maio de 1993; 172º da Inde-
pendência e 105º da República.

ITAMAR FRANCO 

Maurício Corrêa
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LEI Nº 9.029, 
DE 13 DE ABRIL DE 1995

Proíbe a exigência de atestados de gravidez e esterili‑
zação, e outras práticas discriminatórias, para efeitos 
admissionais ou de permanência da relação jurídica 
de trabalho, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º. É proibida a adoção de qualquer prá-
tica discriminatória e limitativa para efeito de 
acesso à relação de trabalho, ou de sua ma-
nutenção, por motivo de sexo, origem, raça, 
cor, estado civil, situação familiar, deficiência, 
reabilitação profissional, idade, entre outros, 
ressalvadas, nesse caso, as hipóteses de pro-
teção à criança e ao adolescente previstas no 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

	` CLT: arts. 372 e 373.

	� Art. 2º. Constituem crime as seguintes 
práticas discriminatórias:

	` CLT: art. 373-A, IV.

I – a exigência de teste, exame, perícia, laudo, 
atestado, declaração ou qualquer outro pro-
cedimento relativo à esterilização ou a estado 
de gravidez;
II – a adoção de quaisquer medidas, de inicia-
tiva do empregador, que configurem;
a) indução ou instigamento à esterilização 
genética;
b) promoção do controle de natalidade, assim 
não considerado o oferecimento de serviços e 
de aconselhamento ou planejamento familiar, 
realizados através de instituições públicas ou 
privadas, submetidas às normas do Sistema 
Único de Saúde (SUS).
Pena: detenção de um a dois anos e multa.
Parágrafo único. São sujeitos ativos dos cri-
mes a que se refere este artigo:
I – a pessoa física empregadora;
II – o representante legal do empregador, 
como definido na legislação trabalhista;
III – o dirigente, direto ou por delegação, de 
órgãos públicos e entidades das administra-
ções públicas direta, indireta e fundacional de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 3º. Sem prejuízo do prescrito no art. 2o 

desta Lei e nos dispositivos legais que tipifi-
cam os crimes resultantes de preconceito de 
etnia, raça, cor ou deficiência, as infrações ao 
disposto nesta Lei são passíveis das seguintes 
cominações: 

	` Lei 13.146/2015 – Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).
	` Lei 7.716/1989 – Define os crimes resultantes de preconceito 
de raça ou de cor.

I – multa administrativa de dez vezes o va-
lor do maior salário pago pelo empregador, 
elevado em cinquenta por cento em caso de 
reincidência;

II – proibição de obter empréstimo ou financia-
mento junto a instituições financeiras oficiais.

Art. 4º. O rompimento da relação de trabalho 
por ato discriminatório, nos moldes desta Lei, 
além do direito à reparação pelo dano moral, 
faculta ao empregado optar entre: 
I – a reintegração com ressarcimento integral 
de todo o período de afastamento, median-
te pagamento das remunerações devidas, 
corrigidas monetariamente e acrescidas de 
juros legais; 
II – a percepção, em dobro, da remuneração 
do período de afastamento, corrigida mone-
tariamente e acrescida dos juros legais.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em con-
trário.

Brasília, 13 de abril de 1995; 174º da Inde-
pendência e 107º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO.
D.O.U. de 17.4.1995

LEI Nº 9.266, 
DE 15 DE MARÇO DE 1996

Reorganiza as classes da Carreira Policial Federal, 
fixa a remuneração dos cargos que as integram e dá 
outras providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercí-
cio do cargo de Presidente da República. Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Carreira Policial Federal de que trata 
o  art. 1º do Decreto-Lei nº 2.251, de 26 de 
fevereiro de 1985, é reorganizada de acordo 
com o Anexo I.

Art. 2º A Carreira Policial Federal é composta 
por cargos de nível superior, cujo ingresso 
ocorrerá sempre na terceira classe, mediante 
concurso público, de provas ou de provas e 
títulos, exigido o curso superior completo, em 
nível de graduação, observados os requisitos 
fixados na legislação pertinente. 
§ 1º O Poder Executivo disporá, em regula-
mento, quanto aos requisitos e condições de 
progressão e promoção na Carreira Policial 
Federal. 
§ 2º Além dos requisitos fixados em regula-
mento, é requisito para promoção nos cargos 
da Carreira Policial Federal a conclusão, com 
aproveitamento, de cursos de aperfeiçoamen-
to, cujos conteúdos observarão a complexida-
de das atribuições e os níveis de responsabili-
dade de cada classe. 

Art. 2°-A. A Polícia Federal, órgão perma-
nente de Estado, organizado e mantido pela 
União, para o exercício de suas competências 
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previstas no § 1º do art. 144 da Constituição 
Federal, fundada na hierarquia e disciplina, é 
integrante da estrutura básica do Ministério 
da Justiça. 
Parágrafo único. Os ocupantes do cargo de 
Delegado de Polícia Federal, autoridades po-
liciais no âmbito da polícia judiciária da União, 
são responsáveis pela direção das atividades 
do órgão e exercem função de natureza jurí-
dica e policial, essencial e exclusiva de Estado. 

Art. 2°-B. O ingresso no cargo de Delegado de 
Polícia Federal, realizado mediante concurso 
público de provas e títulos, com a participação 
da Ordem dos Advogados do Brasil, é privativo 
de bacharel em Direito e exige 3 (três) anos de 
atividade jurídica ou policial, comprovados no 
ato de posse. 

Art. 2º-C. O cargo de Diretor-Geral, nomeado 
pelo Presidente da República, é privativo de 
delegado de Polícia Federal integrante da 
classe especial. 

Art. 2º-D. Os ocupantes do cargo de Perito 
Criminal Federal são responsáveis pela direção 
das atividades periciais do órgão. 
Parágrafo único. É assegurada aos ocupantes 
do cargo de Perito Criminal Federal autonomia 
técnica e científica no exercício de suas ativi-
dades periciais, e o ingresso no cargo far-se-á 
mediante concurso público de provas e títulos, 
exigida formação superior e específica. 

Art. 3º O vencimento básico dos cargos da 
Carreira Policial Federal é o constante do Ane-
xo II e será revisto na mesma data e no mesmo 
percentual aplicado aos demais servidores 
públicos civis da União.

Arts. 4°  e  5° (Revogados pela Lei n° 
11.358/2006).

Art. 6º O enquadramento nas tabelas de que 
tratam os Anexos I e II far-se-á mediante re-
querimento do servidor, em caráter irrevogável 
e irretratável, a ser apresentado no prazo de 
sessenta dias contado da data da publicação 
desta Lei.
Parágrafo único. O requerimento a que 
alude este artigo conterá, obrigatoriamente, 
expressa renúncia do interessado ou declara-
ção quanto à sua não integração a processos 
judiciais cujos pedidos versem sobre:
I - isonomia de vencimentos e vantagens com 
as Carreiras de que trata a Lei nº 4.878, de 3 
de dezembro de 1965, com fundamento no 
disposto no art. 4º da Lei nº 7.702, de 21 de 
dezembro de 1988;
II - isonomia de vencimentos com os membros 
do Ministério Público Federal; e
III - isonomia de vencimentos entre as cate-
gorias funcionais da Carreira Policial Federal.

Art. 7º A não apresentação do requerimento 
nas condições previstas no artigo anterior pre-
sumirá renúncia ao direito ao enquadramento 
nas tabelas de que tratam os Anexos I e II, às 

gratificações referidas no  caput  do art. 4º e 
aos percentuais fixados no art. 5º desta Lei.

Art. 8º O disposto nesta Lei aplica-se aos ina-
tivos e pensionistas de servidores da Carreira 
Policial Federal.

Art. 9º O Ministro de Estado da Justiça es-
tabelecerá programa de capacitação para os 
integrantes da Carreira Policial Federal.
Parágrafo único. O programa de capacita-
ção será desenvolvido pelo Departamento 
de Polícia Federal.

Art. 10. A Carreira de que trata esta Lei é 
considerada como típica de Estado.

Art. 11. (Vetado)

Art. 12. (Vetado)

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art. 14. Revogam-se o  Decreto-lei nº 1.714, 
de 21 de novembro de 1979, o Decreto-lei nº 
2.372, de 18 de novembro de 1987, o art. 4º da 
Lei 7.702, de 21 de dezembro de 1988, o inciso 
II do § 5º do art. 2º da Lei nº 7.923, de 12 de 
dezembro de 1989, o art. 15 da Lei nº 8.162, de 
8 de janeiro de 1991, o art. 12 da Lei nº 8.216, 
de 13 de agosto de 1991, e a Lei nº 9.014, de 
30 de março de 1995.
Anexos I e II – Revogados pela Lei 13.034/2014.

Brasília, 15 de março de 1996, 175º da Inde-
pendência e 108º da República.

DOU de 18.3.1996.

LEI N° 9.279, 
DE 14 DE MAIO DE 1996 

(Excertos)

Regula direitos e obrigações relativos à propriedade 
industrial.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Esta Lei regula direitos e obrigações 
relativos a propriedade industrial.

	` CF/88: art. 5º, XXIX.

(...)

TITULO V 
DOS CRIMES CONTRA A 

PROPRIEDADE INDUSTRIAL

CAPITULO I 
DOS CRIMES CONTRA AS PATENTES

Art. 183. Comete crime contra patente de 
invenção ou de modelo de utilidade quem:
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I – fabrica produto que seja objeto de patente 
de invenção ou de modelo de utilidade, sem 
autorização do titular; ou

II – usa meio ou processo que seja objeto de pa-
tente de invenção, sem autorização do titular.

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) 
ano, ou multa.

Art. 184. Comete crime contra patente de 
invenção ou de modelo de utilidade quem:

I – exporta, vende, expõe ou oferece a venda, 
tem em estoque, oculta ou recebe, para utili-
zação com fins econômicos, produto fabricado 
com violação de patente de invenção ou de 
modelo de utilidade, ou obtido por meio ou 
processo patenteado; ou

II – importa produto que seja objeto de patente 
de invenção ou de modelo de utilidade ou 
obtido por meio ou processo patenteado no 
País, para os fins previstos no inciso anterior, 
e que não tenha sido colocado no mercado 
externo diretamente pelo titular da patente 
ou com seu consentimento.

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, 
ou multa.

Art. 185. Fornecer componente de um pro-
duto patenteado, ou material ou equipamento 
para realizar um processo patenteado, desde 
que a aplicação final do componente, material 
ou equipamento induza, necessariamente, a 
exploração do objeto da patente.

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, 
ou multa.

Art. 186. Os crimes deste Capítulo caracteri-
zam-se ainda que a violação não atinja todas 
as reivindicações da patente ou se restrinja à 
utilização de meios equivalentes ao objeto 
da patente.

(...)

TÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

E FINAIS

(...)

Art. 243. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação quanto as matérias disciplinadas 
nos arts. 230, 231, 232 e 239, e 1 (um) ano após 
sua publicação quanto aos demais artigos.

Art. 244. Revogam-se a Lei n° 5.772, de 21 
de dezembro de 1971, a Lei n° 6.348, de 7 de 
julho de 1976, os arts. 187 a 196 do Dec.-lei n° 
2.848, de 7 de dezembro de 1940, os arts. 169 
a 189 do Dec.-lei n° 7.903, de 27 de agosto de 
1945, e as demais disposições em contrário.

Brasília, 14 de maio de 1996; 175º da Indepen‑
dência e 108º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

D.O.U. 15.5.1996

LEI Nº 9.434,  
DE 4 DE FEVEREIRO DE 1997 

(Excertos)

Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do 
corpo humano para fins de transplante e tratamento 
e dá outras providências. 

	` Decreto 9.175/2017– Regulamenta esta Lei.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A disposição gratuita de tecidos, órgãos 
e partes do corpo humano, em vida ou post m 
ortem , para fins de transplante e tratamento, 
é permitida na forma desta Lei. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, 
não estão compreendidos entre os tecidos a 
que se refere este artigo o sangue, o esperma 
e o óvulo. 

Art. 2º A realização de transplante ou enxertos 
de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano 
só poderá ser realizada por estabelecimento 
de saúde, público ou privado, e por equipes 
médico-cirúrgicas de remoção e transplante 
previamente autorizados pelo órgão de gestão 
nacional do Sistema Único de Saúde. 
Parágrafo único. A realização de transplantes 
ou enxertos de tecidos, órgãos e partes do 
corpo humano só poderá ser autorizada após 
a realização, no doador, de todos os testes de 
triagem para diagnóstico de infecção e infes-
tação exigidos em normas regulamentares 
expedidas pelo Ministério da Saúde.

CAPÍTULO II 
DA DISPOSIÇÃO POST MORTEM DE 

TECIDOS, ÓRGÃOS E PARTES DO 
CORPO HUMANO PARA FINS DE 

TRANSPLANTE

Art. 3º A retirada post mortem de tecidos, 
órgãos ou partes do corpo humano destina-
dos a transplante ou tratamento deverá ser 
precedida de diagnóstico de morte encefáli-
ca, constatada e registrada por dois médicos 
não participantes das equipes de remoção e 
transplante, mediante a utilização de critérios 
clínicos e tecnológicos definidos por resolução 
do Conselho Federal de Medicina. 
§ 1º Os prontuários médicos, contendo os 
resultados ou os laudos dos exames referentes 
aos diagnósticos de morte encefálica e cópias 
dos documentos de que tratam os arts. 2º, 
parágrafo único; 4º e seus parágrafos; 5º; 7º; 
9º, §§ 2º, 4º, 6º e 8º, e 10, quando couber, e 
detalhando os atos cirúrgicos relativos aos 
transplantes e enxertos, serão mantidos nos 
arquivos das instituições referidas no art. 2º 
por um período mínimo de cinco anos. 
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§ 2º Às instituições referidas no art. 2º enviarão 
anualmente um relatório contendo os nomes 
dos pacientes receptores ao órgão gestor es-
tadual do Sistema único de Saúde. 
§ 3º Será admitida a presença de médico de 
confiança da família do falecido no ato da 
comprovação e atestação da morte encefálica. 

Art. 4º A retirada de tecidos, órgãos e partes 
do corpo de pessoas falecidas para transplan-
tes ou outra finalidade terapêutica, dependerá 
da autorização do cônjuge ou parente, maior 
de idade, obedecida a linha sucessória, reta 
ou colateral, até o segundo grau inclusive, 
firmada em documento subscrito por duas 
testemunhas presentes à verificação da morte. 
Parágrafo único. (Vetado na Lei 10.211/2001)

§§ 1º a 5º (Revogados pela Lei 10.211/2001)

Art. 5º A remoção post mortem de tecidos, 
órgãos ou partes do corpo de pessoa juridi-
camente incapaz poderá ser feita desde que 
permitida expressamente por ambos os pais, 
ou por seus responsáveis legais. 

Art. 6º É vedada a remoção post mortem de 
tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoas 
não identificadas. 

Art. 7º (Vetado) 
Parágrafo único. No caso de morte sem as-
sistência médica, de óbito em decorrência de 
causa mal definida ou de outras situações nas 
quais houver indicação de verificação da causa 
médica da morte, a remoção de tecidos, órgãos 
ou partes de cadáver para fins de transplante 
ou terapêutica somente poderá ser realizada 
após a autorização do patologista do serviço 
de verificação de óbito responsável pela in-
vestigação e citada em relatório de necrópsia. 

Art. 8º Após a retirada de tecidos, órgãos e 
partes, o cadáver será imediatamente necrop-
siado, se verificada a hipótese do parágrafo 
único do art. 7º, e, em qualquer caso, con-
dignamente recomposto para ser entregue, 
em seguida, aos parentes do morto ou seus 
responsáveis legais para sepultamento.
(...)

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES 

COMPLEMENTARES

Art. 10. O transplante ou enxerto só se fará 
com o consentimento expresso do receptor, 
assim inscrito em lista única de espera, após 
aconselhamento sobre a excepcionalidade e 
os riscos do procedimento. 
§ 1º Nos casos em que o receptor seja juridi-
camente incapaz ou cujas condições de saúde 
impeçam ou comprometam a manifestação 
válida da sua vontade, o consentimento de 
que trata este artigo será dado por um de 
seus pais ou responsáveis legais. 
§ 2º A inscrição em lista única de espera não 
confere ao pretenso receptor ou à sua família 

direito subjetivo a indenização, se o transplan-
te não se realizar em decorrência de alteração 
do estado de órgãos, tecidos e partes, que lhe 
seriam destinados, provocado por acidente ou 
incidente em seu transporte. 

Art. 11. É proibida a veiculação, através de 
qualquer meio de comunicação social de anún-
cio que configure:

a) publicidade de estabelecimentos autori-
zados a realizar transplantes e enxertos, rela-
tiva a estas atividades;

b) apelo público no sentido da doação de 
tecido, órgão ou parte do corpo humano para 
pessoa determinada identificada ou não, res-
salvado o disposto no parágrafo único;

c) apelo público para a arrecadação de fundos 
para o financiamento de transplante ou 
enxerto em beneficio de particulares.

Parágrafo único. Os órgãos de gestão nacio-
nal, regional e local do Sistema único de Saúde 
realizarão periodicamente, através dos meios 
adequados de comunicação social, campanhas 
de esclarecimento público dos benefícios es-
perados a partir da vigência desta Lei e de 
estímulo à doação de órgãos.

Art. 12. (VETADO)

Art. 13. É obrigatório, para todos os estabe-
lecimentos de saúde notificar, às centrais de 
notificação, captação e distribuição de órgãos 
da unidade federada onde ocorrer, o diagnós-
tico de morte encefálica feito em pacientes 
por eles atendidos.

Parágrafo único. Após a notificação prevista 
no caput deste artigo, os estabelecimentos de 
saúde não autorizados a retirar tecidos, órgãos 
ou partes do corpo humano destinados a 
transplante ou tratamento deverão permitir a 
imediata remoção do paciente ou franquear 
suas instalações e fornecer o apoio operacional 
necessário às equipes médico-cirúrgicas de 
remoção e transplante, hipótese em que serão 
ressarcidos na forma da lei.

CAPÍTULO V 
DAS SANÇÕES PENAIS E 

ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I 
DOS CRIMES

Art. 14. Remover tecidos, órgãos ou partes 
do corpo de pessoa ou cadáver, em desacordo 
com as disposições desta Lei: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa, 
de 100 a 360 dias-multa. 

§ 1º Se o crime é cometido mediante paga 
ou promessa de recompensa ou por outro 
motivo torpe: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, 
de 100 a 150 dias-multa. 
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